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Intervir em património construído, objetivo desta tese, coloca questões de 
natureza conceptual e tectónica, associadas à reflexão sobre a requalificação de edifícios 
com valor histórico. 
Foi selecionado como caso de estudo a Casa do Côto, situada em Duas Igrejas, 
uma freguesia de Vila Verde intersetada pelas águas do Rio Neiva. 
Trata-se de uma casa senhorial, arruinada, construída no século XIV, que 
pertenceu ao poeta Francisco Sá de Miranda, comendador da freguesia entre 1535 e 
1558. Intelectual renascentista deixou marcas da sua cultura no edifício que habitou. 
Atualmente constituída por três volumes em U, que conformam um espaço central, e 
por uma capela dedicada a Nossa Senhora da Conceição, foi objeto de ocupação 
diversa ao longo dos séculos. 
O presente trabalho tem como intenção valorizar a Casa do Côto como 
elemento arquitetónico e cultural que retrata a história da freguesia de Duas Igrejas e a 
vida do poeta. Deste modo, foi realizada uma análise histórica e construtiva do conjunto 
que solicitou a limpeza e desmatação da vegetação que impedia a entrada no edifício, 
o levantamento métrico, topográfico e fotográfico. 
Ao longo da investigação é caraterizado o vale, apresentando a topografia, o 
parcelamento e o rio como elementos que condicionaram os modos de ocupação deste 
território e a sua evolução. 
Relativamente à casa procurou-se entender quais foram as principais épocas 
de construção e os seus proprietários, o que envolveu uma pesquisa mais aprofundada 
em bibliotecas, arquivos municipais e noutros solares com relações genealógicas com 
a Casa do Côto. 
O projeto de intervenção procura enaltecer as qualidades arquitetónicas e 
espaciais da casa e recuperar a quinta agrícola que se integra no texturado 
parcelamento da encosta. O novo programa e usos propostos interpretam a análise 
realizada e procuram ser atrativos tanto para os visitantes como para os residentes da 
freguesia. 
Em suma, tendo como premissas de projeto a história da casa e o espírito do 







Intervene in built heritage, purpose of this thesis, puts conceptual and tectonics 
issues, associated with reflection on the requalification of buildings with historical value. 
It was selected as a case study the Côto House, located in Duas Igrejas, a parish 
of Vila Verde intercepted by the waters of the Neiva River. 
It is a manor house, ruined, built in the XIV century, which belonged to Francisco 
Sá de Miranda, poet and commendatory of the parish between 1535 and 1558. A 
renaissance intellectual that left marks of their culture in the building. Currently consists 
on three volumes in U shape, that make up a central space, and a chapel dedicated to 
Nossa Senhora da Conceição, was the subject of a different occupation throughout the 
centuries. 
This paper is intended to enhance the Côto House as architectural and cultural 
element that depicts the story of Duas Igrejas and the life of the poet. Thus, it was 
accomplished a historical and constructive analysis of the assembly that requested the 
cleaning of vegetation that prevented the entry into the building, the metric survey, 
photographic and topographic. 
Throughout the research is characterised the valley, showing the topography, 
the parcelling and the river as elements that affected the modes of occupation of this 
territory and their evolution. 
Regarding the house sought to understand what were the main periods of 
construction and their owners, which involved a more further research in libraries, 
archives and other manor houses with genealogical relations with the Côto House. 
The intervention project seeks to enhance the architectural and spatial qualities 
of the house and recover the farm that integrates the textured parcelling of the slope. 
The new program and proposed uses interpret the analysis undertaken and seek to be 
attractive for visitors as for the residents of the parish. 
In short, with the assumptions of the project, the history of the house and the 
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A Casa do Côto 




































“Interessam-me sempre as ruínas, silenciosas evocadoras do Passado, os edifícios 
desolados pela impiedade dos séculos e pelo menosprêzo do homem, os documentos 
mordidos da traça, escurecidos e sepultados no pó dos arquivos, tôdas as 
sobrevivências, tôdas as relíquias das civilizações pretéritas, das grandezas abatidas e 
das instituições extintas”1 
  
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         





O Vale do Neiva. 
Local de inspiração pelas suas caraterísticas morfológicas únicas e por uma 
etnografia do passado em parte ainda visível no presente. Definir uma estratégia para 
valorizar esta terra de fidalgos e gentes de trabalho, onde nasci e cresci, representa o 
interesse pela reabilitação do Solar do Côto, ostentador de profunda beleza 
arquitetónica. 
Construído como habitação senhorial no século XIV foi abrigo nobre nesse e 
nos séculos seguintes de importantes fidalgos, dos quais se reconhece como figura 
principal Francisco Sá de Miranda. Já no século XVI este notável intelectual renascentista 
cantava nos versos da sua poesia a paisagem do Rio Neiva. 
Localizado em Duas Igrejas, uma freguesia do Concelho de Vila Verde, o Solar 
do Côto encontra-se em ruína progressiva. Reconhecendo neste edifício um valor 
intrínseco, quer de memória cultural quer arquitetónico, este trabalho procura, a partir 
da interpretação da história do Solar e da sua reutilização, uma estratégia de projeto 
que enalteça o seu valor patrimonial e permita a sua utilização individual e coletiva. 
Representando este Solar um documento que carateriza a vida do poeta 
Francisco Sá de Miranda no Concelho de Vila Verde esta dissertação pretende ser 
impulsionadora de futuras investigações e projetos arquitetónicos que possam 
enriquecer o conhecimento comum e preservar a autenticidade construtiva que dia após 
dia diminui. 
Complementando o atual esforço por manter viva a memória do poeta, que se 
materializa ao nível escolar no ensino básico implantado no Vale do Neiva e pelas 
jornadas mirandinas realizadas anualmente pelo Município de Vila Verde, torna-se 


































1.2. Metodologia e estrutura da dissertação 
 
A investigação do trabalho construiu-se através de uma extensa pesquisa 
bibliográfica, entrevistas2 a personalidades que interessam quer à história passada quer 
aos projetos de futuro e levantamento métrico da casa e envolvente3. Este processo de 
recolha de informação de vários quadrantes tornou-se fundamental para a definição de 
um suporte, em primeiro lugar argumentativo sobre a extensa história do solar, e em 
segundo caraterizador da sua condição e evolução arquitetónica. 
Constituindo o Solar um elemento de trabalho e análise existiu a necessidade 
de uma grande vivência do lugar. Carateriza-se o período de 4 meses, entre Fevereiro a 
Maio, por uma experimentação quase diária onde se repetiam os trabalhos de limpeza 
e anotações métricas. 
O esplendor construtivo e paisagístico da casa e do lugar foi registado ao longo 
do trabalho através do desenho e da fotografia. Deste modo, estas ferramentas 
adquirem relevância nesta apresentação. 
O Solar enquanto composição arquitetónica representa a sua história. 
Enquadrar este pensamento com a história de Portugal e dos Solares Portugueses foi o 
método utilizado para o retrato das suas fases de evolução. O mesmo sucede com as 
hipóteses da ocupação enunciadas, as quais se focam na relação genealógica com dois 
outros solares4, 
Assim, paralelamente ao trabalho realizado no sítio, foi desenvolvida uma 
análise bibliográfica que contempla informações sobre a casa e o local. Contudo, a falta 
de documentação e informação conduziu a uma investigação mais aprofundada no 
arquivo municipal de Braga e de Ponte Lima. 
  
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
2- José Dantas (Diretor do Museu dos Terceiros, Ponte de Lima); 
- José Peixoto Azevedo (Antigo Presidente da Junta da Freguesia de Duas Igrejas); 
- Júlia Fernandes (Vereadora da Cultura da Câmara Municipal de Vila Verde); 
- Manuel Cunha Rodrigues (Padre da Paroquia de Duas Igrejas); 
- Miguel Ayres de Campos-Tovar (Neto do proprietário da casa de Sá); 
3 Levantamento topográfico: Recorrendo ao trabalho de um topógrafo foi realizado o levantamento do perímetro exterior do piso térreo 
da casa e do seu terreno envolvente. A estação total eletrónica e o GPS foram as ferramentas operacionais utilizadas. 
Levamento métrico manual: Utilizando o método de triangulação foi levantado o exterior do piso 2 e do interior do piso 1 e 2. 


















A recuperação da identidade do solar como suporte à elaboração do projeto 
arquitetónico justifica a metodologia de pesquisa de referências arquitetónicas. Neste 
âmbito foram visitados o museu e centros de estudos da Casa de Camilo Castelo 
Branco5 e a Casa de Sá. Nesta última surgiu a oportunidade de estabelecer o contacto 
com a realidade de um Solar habitado, com clara relação genealógica com o Solar 
analisado. 
Como síntese de todo o trabalho esta tese organiza-se em duas secções, a 
primeira das quais dedicada à análise do lugar e à história administrativa e do Solar, e 
a segunda inerente ao projeto arquitetónico desenvolvido para a casa e quinta do Côto. 
“Uma leitura do lugar”, primeiro capítulo desta tese, tem como objetivo 
apresentar uma interpretação da morfologia e da tradição agrícola, contextualizando 
deste modo o objeto em estudo. 
O segundo capítulo designado “Da fundação Templária ao ideal Renascentista” 
representa uma aproximação à origem administrativa lida a partir da herança dos 
Templários e da Ordem de Cristo, que é caraterizada pelo legado cultural deixado nesta 
freguesia por Francisco Sá de Miranda. 
O terceiro e último capítulo de investigação foca “A Casa do Côto” como objeto 
de estudo e reflexão. É caraterizado pela descrição das caraterísticas de implantação do 
Solar e do estado atual de conservação dos vários espaços. Neste capítulo é também 
exposta uma cronologia histórica sobre os proprietários e o processo evolutivo da 
construção até à atualidade. 
Síntese de todas as decisões, o último capítulo explica o “Projeto”, expondo os 
conceitos que estiveram na origem de uma proposta que define a estratégia de 
reabilitação. 
Graficamente, o trabalho estrutura-se com texto na página esquerda e imagens 
na página direita que acompanham, complementando e explicitando a parte escrita. 












                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
5 São Miguel de Sede, Vila Nova de Famalicão. 
 
IV 
[Perspetiva fotográfica] casa do poeta 













































“Por estas verdes florestas 
onde correm aguas suaves, 
por aquelas partes e estas 
aonde cantão as aves 
suas e minhas requestas, 
fugindo do povoado 
me acolhi para esta serra. 
(…)”6 
  
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
6 MIRANDA, Francisco Sá de, Poesias de Francisco de Sá de Miranda: Carta Dedicatória a João Rodriguez de Sâ e Menezes,1989, 
p.675. 
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2.1. A morfologia natural e construída do vale 
 
As águas do Neiva percorrem, desde a sua nascente no monte do Oural, o 
verdejante Vale do Neiva ao longo de aproximadamente 40 quilómetros (Oliveira 
2007:6). No percurso atravessa 5 áreas administrativas7 e acaba por desaguar no 
Oceano Atlântico em Castelo de Neiva. Dessa extensão pertence ao Concelho de Vila 
Verde, segundo Bastos (2015:4) cerca de 12,4 quilómetros. Este segmento do vale é 
composto pela união de freguesias de Ribeira do Neiva (Godinhaços, Pedregais, Duas-
Igrejas, Azões, Rio Mau, Goães), Marrancos e Arcozelo. 
Na área administrativa de Vila Verde observam-se em termos geomorfológicos 
elevados relevos: o monte do Oural a norte, o monte de Saboroso a noroeste e o monte 
do Borrelho a sudeste. Estes relevos terminam num fundo aplanado, caraterizado por 
unidades agrícolas que cresceram ao longo dos séculos em função da estrutura do rio. 
Este é um território de ocupação milenar, encontrando-se no monte do 
Borrelho8 uma necrópole de tradição megalítica da Idade do Bronze dos meados do IVº 
milénio A.C que, segundo Bettencourt (1991/92:44), conta atualmente com cerca de 
36 monumentos, com túmulos isolados ou agrupados. No entanto, neste local verifica-
se a existência de mais elementos, generalizando-se a construção de monumentos 
durante o IIIº milénio A.C. De acordo com Magalhães (2014:8), está documentada a 
presença de um castro na vertente noroeste, denominada de lugar de Sobradelo, uma 
mamoa no lugar da Lagoa e três mamoas em Porrinhoso. O mesmo autor afirma que 
o Castro de Sobradelo começou por ser habitado na Idade do ferro, algo que se manteve 
no período Romano e se prolongou até à Idade Média. 
Atualmente, quando observamos o vale verificamos um grande parcelamento, 
onde a unidade agrícola é acompanhada pela casa rural. Devido a isto são inúmeras as 
infraestruturas viárias que surgem por entre os campos. Nestas circunstâncias reforça-





                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
7 “A área da bacia está sob jurisdição dos seguintes municípios: Vila Verde, Ponte de Lima, Barcelos, Viana do Castelo e Esposende.” 
OLIVEIRA, Vânia Rita Monteiro Gonçalves de Oliveira, O Ambiente Fluvial. Perspectiva Geomorfológica e Sedimentológica. Exemplos na 
bacia do rio Neiva, 2007, p.6. 
8 “A designação de Borrelho advém-lhe do monte epónimo, à cota 496m, a mais elevada da zona (…).”. BETTENCOURT, Ana M.S., A 



















































2.2. A tradição agrícola 
 
A exploração agrícola sempre foi a principal fonte de subsistência da população 
do Vale do Neiva. No passado e com grande relevância atualmente “as principais 
ocupações das pessoas eram a criação e pastoreio de animais e a agricultura.”9 
O vale apresenta grandes relevos o que favorece uma hierarquização das 
atividades à medida que a altitude aumenta. A abundância de água permitiu, ao longo 
dos séculos, a introdução de novas culturas de regadio, gerando, quando o ano fosse 
de boa colheita, alguma abastança. Devido a isto extensas áreas das montanhas, que 
rodeiam o vale, com o esforço dos homens e animais, foram arroteadas para a 
construção de plataformas horizontais (socalcos). Esta ação representou uma profunda 
alteração da paisagem no sentido da sua humanização. 
“O tipo de povoamento do Vale do Neiva é disperso e a propriedade está muito 
dividida (minifúndios), predominando o regime de policultura (cereais, legumes, vinha, 
árvores de fruto, oliveira, etc.).”10. No passado as pessoas definiam a sua vida em função 
do trabalho no campo e a lavoura era calendarizada, inevitavelmente, pelas estações do 
ano. “As atividades eram contínuas e apenas havia tempo para um curto intervalo para 
as refeições. Não existia horário de trabalho – os artistas iniciavam ao nascer-do-sol e 
paravam ao pôr-do-sol e no campo não havia limites. Faziam serões, para espadeladas, 
desfolhadas, e outros.”11 Contudo, existia sempre união e interajuda entre a população 
e, segundo Magalhães (2014:21), era constante o empréstimo das ferramentas 
agrícolas (apeiros). 
Atualmente constata-se uma decadência na atividade agrícola do vale 
resultante da empregabilidade industrial, da emigração e do crescente êxodo dos jovens 
para a cidade. Todavia são ainda visíveis pequenas explorações cuja produção é 







                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
9 MAGALHÃES, Alberto, Contributo para a História Local. Agrupamento de Freguesias de Ribeira do Neiva, 2014, p.21. 
10 MACIEL, António Neiva, Bacia Hidrográfica do Neiva, 1978, p.97,98. 























































2.2.1. Tipos de cultivo e calendarização das culturas 
 
No domínio agrícola o ritmo dos trabalhos é definido pelo clima. No Inverno 
realizam-se geralmente as sementeiras e as podas e no Verão as colheitas. 
O trabalho na vinha é a primeira tarefa a ser executada. No Vale do Neiva a 
videira desenvolve-se, geralmente, segundo Maciel (1978:98), nas latadas e nas vinhas 
de enforcado e “ (…) estão quase sempre em locais onde fazem conjuntamente outras 
culturas.”12. A poda deverá ser realizada no Inverno, entre o mês de Janeiro e de 
Fevereiro, e consiste no corte dos galhos de lenha velhos, permitindo a renovação e o 
afloramento. Na primavera surgem os primeiros cachos de uva, posteriormente 
amadurecidos no calor do verão. A vindima realiza-se no mês de Outubro e nesta região, 
devido à forma como a vinha se desenvolve “(…) é trabalhosa pois têm de se usar 
escadas altas.”13. 
No mês de Abril as sementes das batatas são semeadas. Pelo fato de serem 
cultivadas no início da primavera não necessitam de ser regadas durante a fase de 
crescimento. A sua colheita é realizada no início do mês de Julho, antes do período de 
maior calor. 
O milho14 é o cultivo que se segue. Esta cultura de origem americana (milho 
maís) é semeada durante o mês de Maio e como se trata de uma planta de regadio 
deve ser sachado “ (…) duas vezes e regado consoante os sítios e a abundância de 
água, três, quatro ou cinco vezes, de quinze em quinze dias (…).”15.No meio do milho “ 
(…) semeia-se o feijão, que se enrola aos caules dele e cujas raízes fasciculadas abrigam 
bactérias nitrificantes, que restituem a fertilidade (…).”16. Embora sejam semeados ao 
mesmo tempo, a colheita o feijão é mais adiantada, pois deverá ser apanhado no início 
do mês de Agosto enquanto o milho, cuja colheita é denominada de desfolhada, deve 
ser colhido no mês de Outubro. 
Com as primeiras chuvas do Outono são lançados à terra sementes de couves, 
de pencas, de repolho, entre outros. Por fim, em meados do mês de Dezembro semeia-
se o centeio. Este cresce durante o Inverno e geralmente é colhido no início do mês de 
Junho. 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
12 MACIEL, António Neiva, op. cit. 1978, p.98. 
13 Ibidem, p.99. 
14 “O milho é o único cereal regado e sachado e nisto consiste a sua originalidade. Semeado tarde, para que o seu ciclo vegetativo se 
desenvolva rapidamente nos meses mais quente e mais secos, não dispensa o remexer da terra e rega artificial, mas deixa lugar, nas 












































[Esquema] calendarização das culturas agrícolas 
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2.2.2. Utensílios e construções de apoio à atividade agrícola 
 
“Para abrir o sulco na terra empregam-se velhos arados de madeira, apenas 
providos de relha de ferro, que convêm a solos delgados e pedregosos e continuam a 
usar-se para a sementeira mesmo onde se lavra com a charrua metálica. A grade com 
que se esmaga o cereal nascente é, do mesmo modo, uma simples armação de 
madeira.”17 
 
Esta descrição revela a rudeza de outros tempos associada à atividade agrícola. 
Simples utensílios eram empregues pelos agricultores que com o esforço do seu 
trabalho produziam o sustento da família, numa lida difícil e de grande exigência física. 
“O arado de tamão e rabiças de madeira e relha e aiveca de ferro, a enxada, o alvião, o 
machado, a foicinha, o engaço, etc., eram as alfaias dos trabalhos de campo.”18 Para 
além da agricultura, segundo Magalhães (2014:21), a criação e pastoreio de animais 
era também umas das principais ocupações complementando o ecossistema produtivo. 
Estes animais eram negociados em feiras e utilizados na atividade agrícola. Os bois com 
o seu grande porte puxavam de forma orientada o arado, presos pelo jugo de tábua ou 
de trave. Orlando Ribeiro (1986:117) descreve que os enormes arados de carrela, que 
abriam uma lavoura funda eram puxados por seis e oito juntas de bois. (vessadas). O 
carro de bois, também puxado por estes animais, “ (…) era o principal meio de 
transporte dos produtos (…)”19, como os cereais e vegetais que eram colhidos no 
campo, ou lenha que recolhiam nas zonas de maior altitude do vale. 
Contudo, os avanços tecnológicos nesta área permitem atualmente uma maior 
rentabilidade. O trabalho realizado pelos animais e pelo agricultor foi substituído pelos 
tratores e máquinas agrícolas. Como alternativa aos velhos arados em madeira são 
instalados no trator a enxada rotativa, o arado ou charrua, o arado de disco, o arado de 
divisão e o sulcador, que remexem a terra para posteriormente o cultivador semear as 
sementes. Também o processo de recolha e transporte foi modernizado. O antigo carro 
de bois foi substituído pelo reboque basculante e pela caixa de transporte. 
  
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
17 RIBEIRO, Orlando, op. cit., 1986, p.84. 






































[Esquema] utensílios utilizados na atividade agrícola do Vale do Neiva 
Oposição entre os elementos tradicionais, puxados na sua maioria pelos bois, e os elementos mecanizados, movidos pelo tractor. Embora se verifique uma 




As construções de apoio à atividade agrícola são geralmente associadas às 
propriedades onde se cultivam cereais de sequeiro, pois durante o período de secagem, 
os cereais necessitam de ser expostos ao sol e aos ventos secos. Por este motivo o 
espigueiro, o sequeiro e a eira são parte integrante da paisagem rural desta zona. 
O sequeiro encontra-se encostado à eira e é “ (…) onde se guarda e expõe ao 
sol o milho, o feijão e todos os outos produtos da terra que precisam de abrigo e de ar 
renovado”20, como os frutos e até os fardos de palha. Construtivamente, possui uma 
estrutura em granito que se elevada do solo geralmente em um ou dois pisos. Envolvida 
por paredes cegas a sua fachada principal abre-se apenas a sul para a eira, a partir de 
um pórtico erguido com pilares e vigas. Para encerrar as aberturas utilizam-se grandes 
portadas, que abrem em sistema projetante construído em ripas de madeira dispostas 
com intervalos entre si, o que permite a passagem do ar e, consequentemente, a 
ventilação do espaço interior. 
Os espigueiros “situam-se perto ou defronte das eiras, de que são o 
complemento”21. É utilizado exclusivamente para a secagem do milho e são descritos 
como “ (…) verdadeiros silos, erguidos sobre colunas e inatingíveis aos seus principais 
inimigos: os ratos e os pássaros.”22 Têm a particularidade de apresentarem sempre a 
mesma forma, “ uma caixa comprida e estreita, coberta por duas águas de telha ou 
lousa, com divisões interiores removíveis e porta num dos topos.”23 No entanto, esta 
singularidade não se verifica em relação à sua materialidade. Utilizam-se“ (…) réguas 
de madeira ou aduelas de pedra, postas verticalmente e suficientemente afastadas, de 
feição a permitir a secagem das espigas. Para impedir a subida dos ratos, coroam os 
suportes com grandes rótulas, onde vêm assentar as vigas-mestras da estrutura.”24 
Outro tipo de construção visível nos limites das propriedades definidas por 
levadas de água é o moinho. Na área administrativa do Vale do Neiva que pertence ao 
Concelho de Vila Verde existem cerca de 46 moinhos e na sua maioria de rodízio. “Este 
tipo de moinho é construído em dois pisos, o piso da moagem e uma pequena cave 
situada ao nível da saída da água, onde funciona o rodízio.”25 O rodízio é uma roda 
horizontal movida pela água que cai de uma levada situada a uma cota superior. 
 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
20 TÁVORA, Fernando, PIMENTEL, Rui, MENÉRES, António, Zona 1, In Arquitectura Popular em Portugal, 1980, p.38. 
21 Ibidem, p.58. 
22 Ibidem, p.56. 
23 Ibidem, p.58. 
24 Idem. 






[Perspetiva fotográfica] Sequeiro de 













[Perspetiva fotográfica] Espigueiro 
de frontões de granito, Longos 









[Perspetiva fotográfica] moinho de 





[Esquema] secção da tipologia de 










[Perspetiva fotográfica] sequeiro, espigueiros e eira da Casa de Sá 
04.06.2015 
Estes elementos foram recolhidos durante a visita a esta casa senhorial. Outrora os seus proprietários tinham relações genealógicas com os da casa do Côto. 




































“ (…) nesta minha comenda de Duas Egrejas”26 
  
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
26 MIRANDA, Francisco Sá de apud MACHADO, José de Sousa, op. cit., 1929, p.83. 
26 
3.1. A herança dos Templários e da Ordem de Cristo 
 
A Ordem dos Templários foi fundada, em 1118 ou 1119 em Jerusalém por 
Huges de Payens, Godefroy de Saint-Omer e outros cavaleiros franceses e sua chegada 
a Portugal é documentada a 19 de Março de 1128, quando D. Teresa lhes doou o 
Castelo de Soure27. O objetivo era combater os Muçulmanos e assim o reino 
Portucalense conquistar as vastas áreas a sul ocupadas pelos almorávidas28. Esta 
Ordem adquire grande projeção com o regresso de D. Gualdim Pais do Próximo Oriente 
em 1156, tendo durante a sua chefia o reino Portucalense obtido fortes avanços nas 
batalhas contra os mouros. No entanto, com sua morte, em 1175, e o emergir de novas 
ordens, como a Hospitalar, a Ordem dos Templários entra em decadência. Acaba por 
ser extinta em 1309 e é declarado o regresso à coroa dos seus bens de forma provisória. 
Em Duas Igrejas, no local onde atualmente se localiza a Igreja Paroquial e a 
Casa da Comenda, encontrar-se-ia no passado um Mosteiro Templário que, de acordo 
com Cunha (2007:59), teria sido fundado pelo cavaleiro D. Gualdim Pais. O mesmo 
autor afirma que o mosteiro de Duas Igrejas paulatinamente se transformou num solar 
e a Igreja, diferente da que observamos atualmente, terá transitado para o culto da 
população. Atualmente, são visíveis no edificado elementos, como uma padieira 
visigótica, que nos remetem para a possível ocupação templária. 
No século XIV é fundada a Ordem de Cristo pelo rei D. Dinis, com sede, tal 
como a Ordem dos Templários, no Convento de Cristo de Tomar. Parte dos bens da 
ordem extinta passam para a Ordem de Cristo. Santa Maria de Duas Igrejas foi Mosteiro 
de Templários, Comenda de Cristo e Reitoria da Mitra29, sendo regida pelo comendador30 
que administrava os bens da comenda e recebe as rendas das terras. A comenda era 
doada pelo Rei a uma figura nobre, com ligação à corte. Foram comendadores desta 
comenda entre outros o Conde de Vimioso, D. João de Castro de Penela e Francisco Sá 
de Miranda (Vieira, 2008:67). 
 
 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
27 “«…meorum castello scilicet quod Saurium vocatur…»”. Barroca, Mário Jorge, A Ordem do Templo e a Arquitectura Militar Portuguesa 
do século XII, 1996/1997, p.172. 
28 “A doação de Soure aos Templários não pode deixar de ser enquadrada nos difíceis momentos que a zona do vale do Mondego 
atravessava, depois da investida almorávida de 1116 (…) ”. Ibidem, p.173. 
29 “Santa Maria de dua Igrejas mostra que foy Mosteiro de Templarios, he Commenda de Christo, & Reytoria da itra, que renderá cem 
mil reis, &para o Commendador duzentos &cincoenta mil reis, tem cento &sessenta vizinhos, de que cincoenta saõ Concelho da 
Portella.” COSTA, António Carvalho da – Corografia portugueza, e descripçam topográfica do famoso reino de Portugal, 1706, p.266. 
30 “Nessa época, ser Comendador da ordem de Cristo, representava uma elevada posição: nobreza, fidalguia, honras privilégios e 
isenções, de que o interessado não prescindia e de que os oficiais públicos se não esqueciam por cortesia e por dever de ofício, 








[Perspetiva fotográfica] igreja 





[Perspetiva fotográfica] marco da 
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[Perspetiva fotográfica] padieira 












3.2. Sá de Miranda, “Poeta do Neiva” 
 
Francisco Sá de Miranda, ilustre figura renascentista, elegeu o Vale do Neiva 
para viver e escrever grande parte da sua obra literária. Segundo Agostinho Domingues 
(31), Sá de Miranda ficou conhecido sobretudo pela Écloga de Basto e pelas cartas 
poéticas dedicadas a El-Rei D. João III, ao seu irmão Mem de Sá e a António Pereira, 
senhor de Bastos. 
Nasceu no ano de 1481 em Coimbra, sendo filho de Gonçalo Mendes de Sá, 
cónego da Sé de Coimbra e Inês de Melo. Sá de Miranda fez os seus estudos primários 
e secundário na cidade onde nasceu e o percurso universitário foi realizado em Lisboa, 
única universidade do país à época (Cunha, 2014:59). Estudou Direito e culminou este 
percurso ao dar aulas nesta mesma instituição. Francisco Sá de Miranda herdou uma 
linhagem nobre de seu pai. Membro de uma família brasonada com origem no século 
XIV e descendente de João Afonso de Saa, um nobre de Guimarães, senhor da “quinta 
de Sá”. Um dos seus descendentes, Rodrigo Anes de Sá, foi alcaide-mor de Castelo de 
Gaia e Senhor de Vila Nova de Gaia. 
A sua estadia em Lisboa e a sua linhagem nobre permitiu a Francisco Sá de 
Miranda o contacto com a Corte de D. João III, com o qual veio a partilhar laços de 
amizade. Na Corte do rei D. Manuel, Sá de Miranda adquiriu um estatuto intelectual ao 
participar nos saraus de poesia ao lado de figuras como Bernardim Ribeiro e Gil Vicente, 
entre outros. Esse estatuto ficou reforçado quando em 1517 foram publicados os seus 
primeiros poemas no Cancioneiro Geral de Garcia Resende (Domingues, 2009:4). 
Em 1521 partiu para Itália para uma viagem de cincos anos, onde contactou 
com importantes figuras intelectuais, mas onde também observou o florescer do 
Renascimento. No espírito dessa cultura, em Itália, Sá de Miranda escreveu poemas 
nos quais descreveu a sociedade Italiana da época mas também espaços que retratam 









                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         









Homem dum só parecer, 
dum só rosto e d’uma fé, 
de antes quebrar que volver, 
outra cousa pode ser, 
mas de corte homem não é. 
 
(…) ” 
MIRANDA, Francisco Sá de, Carta Dedicatória a D. 
João III, In DOMINGUES, Agostinho, Nova 





Brasão da família nobre dos Sá 
“Armas: De prata, xadrezado 
[enxaquetado] de tinta peças de 
azul. Elmo de prata, aberto e 
guarnecido de outo; paquife de 
prata e azul; e por timbre um búfalo 
de prata, xadrezado de negro [de 
azul], armado de prata e com uma 












Em 1527, Francisco Sá de Miranda já se encontrava de volta a Coimbra, sua 
terra natal (Machado, 1929:45). O regresso à pátria não foi fácil, uma vez que, os 
valores da corte estavam distantes do seu pensamento. Estas circunstâncias levaram-
no a afastar-se e a procurar um novo destino. 
A amizade que desfrutava com D. João III permitiu-lhe a vinda para a comenda 
de Duas Igrejas. A escolha deste lugar poderá estar ligado ao facto de sua mãe, Inês de 
Melo, ter nascido nesta freguesia (Cunha, 2007:62). É nesta busca pela harmonia e 
limpidez de pensamento que o poeta terá conhecido a sua esposa D. Briolanja de 
Azevedo, oriunda da casa de Castro, que se situa no atual Concelho de Amares. 
 
“Pelo qual a este abrigo, 
onde me acolhi cansado, 
e mais a grão perigo, 
e àquelas letras sigo 
devo que nunca me enfado.”32 
 
Sá de Miranda casou em Maio de 1530 com D. Briolanja e viveu, até à mercê 
da comenda, na chamada casa da Torre33, situada na freguesia de Arcozelo, pertencente 
atualmente ao Concelho de Vila Verde. 
No ano de 153534, o rei D. João III doou-lhe a comenda de Duas Igrejas. 
Contudo, Sá de Miranda, nessa altura, era comendador da comenda de S. Julião de 
Moronho, e como não era possível a acumulação dos dois cargos “houve, portanto uma 
substituição de comenda (…)”35. Em Duas Igrejas foram-lhe outorgados casas e 
terrenos, trabalhados por vários caseiros36. Após a doação da comenda, Sá de Miranda 
terá, na companhia da sua esposa, vindo para a freguesia de Duas Igrejas, onde 
começou por habitar a Casa da Comenda, que se localizava junto à Igreja Paroquial. 
Esta habitação seria composta, genericamente, por três elementos: a casa da renda, a 





                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
32 MIRANDA, Francisco Sá de, Carta a seu irmão Mem de Sá, In DOMINGUES, Agostinho, Nova Homenagem a Sá de Miranda, 2008, 
p.125. 
33 “Dentro dos limites do extinto concelho de Penela, só é conhecida uma quinta da Torre, que está na freguesia de S. Tiago de Arcozelo, 
a que esteve anexa à freguesia de Marrancos. Foi dos senhores do Paço de Marrancos e hoje pertence à casa da Codeçosa.” MACHADO, 
José de Sousa, op. cit., 1929, p.75, 79. 
34 “Em 1535 (…) já o poeta do Neiva tinha fixado domicílio na sua comenda de Duas Igrejas. É a minuta do contracto para a compra 
duns moinhos em Caldelas onde se lê: nesta minha comenda de Duas Egrejas.” Ibidem, p.83. 
35 Ibidem, p.82,83. 
36 No final das colheitas os caseiros teriam de pagar ao comendador uma renda em bens agrícolas, como milho, centeio e vinho, tal 



















































No entanto, devido a falta de condições, Sá de Miranda e a sua família, 
mudaram-se para a Casa do Côto onde habitaram até 1552 (Cunha, 2007:63). A casa 
implanta-se na margem esquerda do Rio Neiva, num lugar ainda hoje bucólico. A sua 
implantação a meia encosta, protegida pela vegetação, permite ponto de vistas 
inspiradores para o Vale do Neiva e para o centro da freguesia. Estas caraterísticas 
contribuem para a afirmação que “foi aqui, bem junto do rio Neiva, que Francisco de 
Sá de Miranda concebeu e compôs a maior e melhor parte da sua obra literária.”37  
Enquanto vivia em Duas Igrejas, Sá de Miranda mandou construir a Casa da 
Tapada, na quinta do Barrio. Esta localiza-se em Fiscal, uma freguesia do Concelho de 
Amares. A construção foi demorada pois, segundo Cunha (2007:65), Sá de Miranda 
tencionava mudar-se para a nova casa entre 1540 e 1545, o que só se veio a suceder 
em 1552, devido ao atraso nas obras de construção. O período de tempo em que residiu 
na Quinta da Tapada foi de grande desgosto e tristeza, pois morreram várias figuras 
com ligação afetiva ao poeta: em 1552 morre o seu amigo e poeta Bernardim Ribeiro, 
em 1553 o seu filho Gonçalo a combater em Ceuta, em 1554 o príncipe D. João, 
herdeiro ao trono, em 1555 a sua esposa D. Briolanja de Azevedo e, em 1557, o rei D. 
João III. 
Em meados do mês de Maio do ano de 1558, terá falecido Sá de Miranda. 
Não é conclusivo afirmar que o poeta morreu na Quinta da Tapada pois segundo 
Domingues (2008:25), Diogo Bernardes, seu amigo, deixou escrito que Sá de Miranda 
faleceu na freguesia de Duas Igrejas. 
 
 
“É este o Neiva do nosso Sá de Miranda 
Ainda que tão pequeno, tão cantado? 
É este o monte que foi às musas dado 
Enquanto nele andou quem nos Céus anda? 
(…) 
Aqui cantava Sá, daqui seguro, 
Livre do mortal peso, ao Céu voou. 
Pastores, vinde honrar a sepultura!”38 
  
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
37 Machado, José de Sousa, op. cit., 1929, p.83. 































[Perspetiva fotográfica] Casa da 



















































“Do estudo da Arquitectura popular portuguesa podem e devem extrair-se 
lições de coerência, de serenidade, de economia, e engenho, de funcionamento, de 
beleza… que em muito podem contribuir para a formação dum arquitecto dos nossos 
dias.”39 
  
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         




O Solar do Côto situa-se na margem esquerda do rio Neiva, no segmento do 
vale que culmina no marco geodésico do Moinho Velho (460 m). Implanta-se a meia 
encosta (253 m) numa zona no limite entre a zona de cultivo e a montanha. 
Neste vale verificava-se, até tempos recentes, a disposição das habitações de 
forma disseminada, que assim marcavam o território. De acordo com Távora, Pimentel 
e Menéres (1980:37), carateriza-se“ (…) pela fixação do lavrador e da sua família junto 
das terras que trabalha.”40 A Casa do Côto foi construída à margem do caminho que faz 
a ligação entre várias propriedades da encosta, sendo também notória a ligação da casa 
com a área agrícola, o que permitia que estas habitações funcionassem “ (…) como 
organismos unifamiliares e auto-suficientes, compostas pela moradia e as construções 
anexas, erguidas consoante as necessidades.”41. Assim, surgem anexados a esta casa 
solarenga e articulados com o caminho as ruínas do espigueiro, do sequeiro e do edifício 
que alberga os lagares do vinho e, a uma cota inferior, o moinho, que aproveitava, 
através das nascentes, os grandes desníveis da quinta para mover a sua roda de rodízio. 
No entanto, a estrutura de povoamento, descrita anteriormente, não funciona 
atualmente da mesma forma, pois nos últimos decénios foram construídas junto ao 
Solar casas que diminuem a importância da sua implantação e a presença na 
paisagem. Assim, nos dias de hoje, a casa encontra-se integrada num pequeno conjunto 
habitacional que conforma o lugar do Côto. 
Na sociedade rural, a “Freguesia é a entidade administrativa, religiosa e social, 
que congrega a população, logo acima da família (…).”42 No centro de Duas Igrejas 
localizam-se os edificios públicos: a Igreja, o cemitério, o centro de saúde e a escola 
primária. Por sua vez, o Solar encontra-se recolhido na encosta a cerca de 800 metros 
da Igreja paroquial. A ligação entre os edificios é proporcionado pelos caraterísticos “ 
(…) serpenteados caminhos vicinais (…)”43 existindo, atualmente, dentro da tipologia de 
caminhos secundários, três pontes que fazem a travessia do rio Neiva. Estas permitem 
a articulação do caminho que percorre o lugar do Côto com o lugar do Ronco e o centro 
da freguesia. 
 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
40 TÁVORA, Fernando, PIMENTEL, Rui, MENÉRES, António, op. cit., 1980, p.37. 
41 Idem. 
42 Ibidem, p.38. 










































A zona agrícola do Solar integra-se no conjunto de propriedades que compõem 
a encosta. O seu limite é definido a nascente pelo caminho vicinal, a poente por uma 
ribeira afluente do rio Neiva, a sul por uma levada de água e a norte por um caminho 
de acesso às propriedades vizinhas. O interior da área carateriza-se por várias 
plataformas horizontais que de forma irregular vencem o desnível. As ligações entre 
estes socalcos são realizados a partir de dois caminhos existentes no seu interior: a sul 
encontra-se um caminho secular que se inicia na casa, passa pelo moinho e seguindo 
ao longo do limite da quinta termina no ribeiro; o segundo caminho, rasgado pelo atual 
proprietário, situa-se a norte e resolve uma ligação entre o caminho vicinal e o socalco 
que se encontra à cota de saída de água do moinho. 
Os cursos de água são uma caraterística marcante desta região. Estes nascem 
em lugares de maior altitude, percorrem as encostas e correm pelos ribeiros até ao rio. 
A necessidade de regadio das culturas gerou uma modificação da paisagem original. “ 
(…) o Rio Neiva encontra-se repleto de açudes e a água das respetivas levadas (represas) 
é quase hoje só aproveitada na irrigação dos terrenos marginais (…)”44. Para irrigarem 
os terrenos da encosta, como é o caso desta área agrícola, foram criadas poças em 
pontos mais elevados, que armazenam a água de uma nascente ou mina. Esta 
posteriormente é guiada por gravidade numa “ (…) série de levadas dispostas nas 
encostas quase segundo as curvas de nível (…)”45. Deste modo, esta propriedade possui 
levadas de água abastecias por duas minas localizadas “ (…) no alto do barranco.”46 No 
interior da quinta observa-se também uma fonte localizada junto à casa. A sua 
implantação denuncia que seria destinada ao uso doméstico. 
 
  
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
44 MACIEL, António Neiva, op.cit., 1978, p.96,97. 

















































4.2. Estado atual 
 
Ruína é o termo que carateriza o estado desta casa solarenga. A vegetação 
cresceu derrubando várias estruturas que faziam a divisão entre o interior e o exterior e 
atualmente ameaça destruir os envelhecidos paramentos de pedra que a definem e 
caraterizam. A casa encontra-se abandonada e sem qualquer tipo de manutenção por 
parte dos proprietários e a sua área agrícola reflete um subaproveitamento com a 
maioria das partes cobertas de vegetação selvagem que se estende às construções de 
produção como o moinho, o espigueiro e o sequeiro. Estas construções “ (…) são ruínas 
silenciosas mas ainda cheias de vozes que as habitam, migalhas de tempos arcanos 
que sussurram fios de histórias, que põem perguntas e nos convidam a saber mais.”47 
O Solar é composto por três volumes que definem um pátio central, vedado 
para o caminho vicinal por um muro coroado por merlões. Reflexo de ocupações mais 
recentes, a casa possui cobertura apenas na ala norte e metade da ala poente. Nestes 
espaços cobertos, ainda é possível aceder ao segundo piso, sobrado com uma estrutura 
muito degradada. Na ala norte identifica-se a sala nobre da casa pelos vários nichos 
existentes nas paredes. O piso inferior, pela reduzida altura e tratamento, reflete o que 
seriam os espaços de armazenamento e de abrigo dos animais. Aqui observamos zonas 
muito encerradas para o exterior e com pias esculpidas em blocos de alvenaria de 
granito que se dispõem linearmente num destes espaços. 
As restantes zonas da casa não são cobertas e encontravam-se invadidas por 
vegetação selvagem que paulatinamente diminuíram a resistência estrutural das 
empenas, colocando em risco a sua integridade. A sua desmatação48 permitiu identificar 
na ala sul a antiga cozinha. 
Do lado exterior do muro de vedação e voltada ao caminho público, embora 
com um acesso a partir do interior do solar, encontra-se uma capela. Os seus 
paramentos apresentam um razoável estado de conservação graças à cobertura 
construída pela Junta de Freguesia. No entanto, o mesmo não se verifica no interior, 
onde já não existe o altar e atualmente é utilizado como arrumo do antigo carro de bois 
entretanto obsoleto. Do mesmo modo degradado encontram-se os antigos edifícios 
ligados à produção vinícola da quinta: a casa dos lagares já não possui cobertura e as 
paredes de pedra da adega foram utilizados como base da casa do atual proprietário, 
que se eleva em mais dois pisos sobre esta secular construção. 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
47 SERRÃO, Vítor in SILVA, Gastão de Brito, Portugal em ruínas, 2014, p.13. 



















































4.3. Proprietários do solar e o seu enquadramento no nobiliário 
das famílias do Minho 
 
As ligações genealógicas dos proprietários desta casa com os de outros solares 
existentes na região foi objeto de estudo no presente trabalho. O objetivo é compreender 
como as relações familiares se traduzem numa clarificação das épocas de intervenção 
arquitetónica, dotando a investigação de informações originais para o projeto. 
Ao longo da sua prolongada história, esta casa solarenga foi habitada por 
famílias de distintos estratos sociais. Propriedade inicial da Ordem de Cristo, tal como 
outras casas e propriedades existentes na freguesia, “ (…) quase todas habitadas e 
trabalhadas por caseiros.”49  
Anteriormente a Sá de Miranda, que como já referido aí terá habitado até 1552, 
não é possível mencionar quem terá residido nesta casa, devido à falta de registos e 
informações. Todavia a existência de cruzes epigrafadas em pedras, que associamos à 
Ordem de Cristo, permitem supor que a casa, embora sob outra configuração, poderá 
ter pertencido a um caseiro da comenda. 
Após a morte do poeta, em 1558, não foi possível determinar quem a habitou. 
Uma vez que não se encontra informação terá, tal como a comenda, passado para 
posse do novo comendador da freguesia, denominado pelo Rei. 
Durante o século XVIII o Solar pertenceu a Manuel de Sousa Pereira Lobato e 
Amorim50, cavaleiro da Ordem de Cristo51, e sua mulher Joana Luisa de Sousa Pereira 
Caldas52. Conforme o seu nobre estatuto realizaram obras na casa e construíram a 
capela na qual se encontram sepultados, como comprovam os assentamentos no livro 
de Registo Geral do arcebispado de Braga53, nos quais pedem autorização para a 
colocação de um confessionário na sua capela e para demolir uma outra dedicada a 
Santa Marta, também localizada na quinta do Côto.54 
 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
49 CUNHA, Secundino, Casas de Escritores no Minho, 2007, p.63. 
50 “(…) Manuel de Sousa Pereira Lobato filho de Francisco de Sousa rego cavº da ordem de Xº e D. Maria Pereira Caldas (…).” 
FELGUEIRAS GAYO, Manuel José da Costa, Nobiliário de Famílias de Portugal, volume II, p.60. 
51 Livro do Registo Geral 166, pág. 67-69, 28-06-1734. 
52 Joana Caldas era filha de Luís de Caldas e Sousa e Maria de Barros. <http://geneall.net/pt/antepassados/205514/joana-de-sousa-
caldas/>, acesso em 16 de maio de 2015. 
53 Livro do Registo Geral 166, pág. 67-69, 28-06-1734 (Anexo 3, pág.111) 
“Petição, despachos e previsão a favor de Manuel de Sousa Pereira Lobato Amorim, cavaleiro da Ordem de Cristo, morador na sua 
quinta do Couto, da freguesia de Santa Maria de Duas Igrejas, para colocar confessionário na sua capela.” 
54 Livro do Registo Geral 90, pág. 332v-334v, 20-12-1735 (Anexo 1, pág.111) 
“Registo de petição e despachos a favor de Manuel de Sousa Pereira Lobato de Amorim, Cavaleiro da Ordem de Cristo, para se demolir 


























[Perspetiva fotográfica] cruz 

















Após estes registos só surgem referências a proprietários durante o século XX. 
Sabe-se, assim, que este Solar “ (…) foi propriedade de António Mimoso, da freguesia 
de Sá, concelho de Ponte de Lima, e agora é de vários proprietários, alguns dos quais 
filhos de antigos caseiros da família Mimoso.”55. 
António de Araújo Mimoso Pereira Pinto56 (1881-1953) foi também proprietário 
da Casa de Sá, localizada na freguesia de Sá, Ponte de Lima. Esta pertenceu durante o 
século XVI à família dos Pereiras Pintos e em meados do século XVIII foi herdada por D. 
Violante Pereira Pinto que casou com seu primo Dr. Tristão Pinto de Araújo e Azevedo57. 
Francisco António de Araújo e Azevedo (1772-1821), neto do Dr. Tristão e por sua vez 
sobrinho do Conde da Barca António de Araújo de Azevedo, casou com Francisca 
Antónia Pereira Caldas de Sá Sotomaior. Este casamento anteriormente reforça a 
relação entre a Casa do Côto e a Casa de Sá, pois Manuel de Sousa Pereira Lobato e 
Amorim e Francisca Antónia Pereira Caldas de Sá Sotomaior são descendentes de 
Henrique de Caldas e Sousa, senhor que viveu durante o século XVI. A relação entre as 
duas casas durante século XVIII é também comprovada através das semelhanças 
dimensionais e compositivas existentes entre os portais das capelas. Em termos 
cronológicos a capela da Casa do Côto é anterior à da Casa de Sá, pois são visíveis na 
sepultura de Joana Luisa de Sousa Pereira Caldas epígrafes que assinalam a data de 
1736, enquanto a capela da Casa de Sá apresenta na sua fachada um pórtico com 
duas volutas quebradas datado de 174358. Estas conclusões permitem supor que já em 
meados do século XVIII a Casa do Côto poderia pertencer à família Araújo Azevedo, 





                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
55 DE FARIA, Armindo in MACIEL, Cândido Neiva de Oliveira, Vale do Neiva: subsídios Monograficos,1982, p.140,141. 
56 Senhor da casa de Sá, Deputado da Nação, Presidente da Câmara de Ponte de Lima. Nasceu a 20-04-1881na freguesia de Sá, Ponte 
de Lima, e faleceu a 28-01-1953 na casa da Barrosa, freguesia de Vila Franco do Lima, Viana do Castelo. Casou a 27-05-1923 na 
freguesia de Sá, Ponte de Lima com D. Maria Virgínia Ribeiro Lima de Azevedo, filha dos primeiros viscondes da Barrosa, sem geração. 
Informação disponibilizada por Miguel Ayres de Campos-Tovar a 29-06-2015. 
57 TOVAR, Miguel Ayres de Campos, About Tristão Pereira Pinto de Araújo. 2015, <http://www.geni.com/people/Trist%C3%A3o-Pereira-



























A pesquisa efetuada comprovou também relações genealógicas entre a Casa 
de Sá e a Casa da Tapada. Esta última foi mandada construir por Francisco Sá de 
Miranda enquanto ainda residia na freguesia de Duas Igrejas. Após a sua morte foi 
herdada pelo seu filho Jerónimo de Sá, e seguidamente por Francisco de Sá de 
Menezes, seu neto, que mandou erigir a capela que faz parte do conjunto. A propriedade 
foi passando consecutivamente de geração, acompanhado a linhagem da nobre família 
de Sá, sendo atribuído ao proprietário o Título de Senhor da Tapada. D. Rodrigo de 
Azevedo de Sá Coutinho, IX senhor da Casa da Tapada59, era filho de D. Luis Manuel de 
Azevedo Coutinho60 e de D. Maria Lina de Araújo e Azevedo, Bisneta de Tristão Pinto de 
Araújo e Azevedo, senhor da Casa de Sá no século XVII. 
 
  
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
59 <http://geneall.net/pt/titulo/4776/senhores-da-casa-da-tapada/>. Acedido em 28 de Agosto de 2015. 
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[Cronologia] proprietários da Casa do Côto e as suas relações genealógicas com os proprietários da Casa de Sá e da Casa da Tapada 
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4.4. Processo evolutivo 
 
Os solares demonstram, de acordo com a época a que remontam, formas e 
elementos que lhes permitiam enaltecer o poder e a fidalguia dos seus proprietários e 
habitantes. Foi a partir deste princípio que os reis, nobres e burgueses construíram e 
reconstruíram as suas casas solarengas ao longo dos séculos destacando, a par da sua 
antiguidade, a sua importância e atualidade. Assim observamos que a sua evolução se 
encontra intimamente ligada aos acontecimentos da história nacional e ao 
desenvolvimento dos movimentos artísticos nacionais e europeus. 
A origem dos Solares remonta ao período das primeiras dinastias de reis de 
Portugal. “ (…) a história da casa senhorial começa com a torre, e é no Norte, na região 
Entre Douro e Minho – berço da nacionalidade -, onde vamos encontrar os primeiros 
exemplos deste tipo de construção, que tanta influência havia de exercer no ulterior 
desenvolvimento da casa portuguesa.”61 A casa-torre foi o tipo de habitação utilizada 
pelos fidalgos durante o século XII e XIII. Neste período a torre “ (…) era o lugar de 
assembleia, último refúgio em caso de assalto, habitação do senhor se as suas 
dimensões o permitiam.”62 No século XIV e início do século XV continuaram a construir-
se e “ (…) depressa a torre se tornou mero símbolo senhorial, erguida com autorização 
régia quando o monarca concedia privilégios às torres de determinado senhor.”63. 
Contudo, no final do século XV quando o ambiente da reconquista já não se fazia sentir 
deixaram de ter função defensiva e a casa senhorial, dada a pequena dimensão do 
espaço interior da torre, passa a desenvolver-se horizontalmente e começa a crescer 
em seu redor. Consecutivamente os novos solares distanciam-se da arquitetura militar, 
embora por vezes mantenham uma expressão defensiva que não é senão retórica, e 
adaptam-se às tipologias funcionais, formais e aos programas decorativos do 
Renascimento e do Barroco, durante os séculos XVII e XVIII. 
 
  
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
61 AZEREDO, F., Casas Senhoriais Portuguesas, 1986, p.19. 
62 Ibidem, p.21. 

















































- Programa: Piso superior com varanda rematada no topo








- Acrescento de dois compartimentos em casa piso;







- Programa: piso superior com cozinha e quarto / sala; piso









adega - armazenamento do vinho;
sequeiro - secagem das sementes;
espigueiro - secagem do milho;
moinho - moagem  do milho e
centeio;
FASE 5 - ACRESCENTO BARROCO
???????????????????????????
????????????????????????????????
- Programa: piso superior com sala
nobre e dois novos quartos; piso












e o entablamento marcado em








pilastras de canto de ordem toscana, assentes
????????????????????????????????????????????????
de duas volutas de gosto assumidamente
?????????????????????????????????????????
piramidais e por uma cruz terminal no topo das
empenas.
???????????????????????????????????????????????????





































paredes estruturais de alvenaria de granito da
adega;
????????????????????????????????????????????????









































































































































































4.4.1. Definição Medieval 
 
A instabilidade política, económica e social caraterizam o reino português 
durante a Baixa Idade Média. Este período é marcado por guerras pela conquista de 
território e por revoltas internas ditaram quatro guerras civis até ao final do século XIV. 
Em 1385 inicia-se a Dinastia de Avis com a proclamação do rei D. João I, graças à 
vitória portuguesa na batalha de Aljubarrota, frente ao Reino de Castela. O século XIV 
tal como toda a Europa é também marcado pela peste negra.64 Assinado o tratado de 
paz com Castela em 1411, é atingida estabilidade na península. 
Durante o período de maior instabilidade, entre os séculos XII e o XIV, as casas 
senhoriais portuguesas, segundo Azeredo (1986:9), eram modestas, com dimensões 
reduzidas e apresentavam uma arquitetura muito simples. Distinguiam-se das outras 
por apresentarem dois andares: o inferior, com lojas e estábulos para os animais, e o 
superior, onde se situava a habitação. Em termos de ornamentação não apresentavam 
cantaria nem reboco. “Tinham geralmente uma escada exterior de acesso ao andar, ou 
então este, se a sua implantação era em terreno de encosta, fazia-se pelo lado oposto 
ao das lojas e diretamente.”65. 
A origem medieval da Casa do Côto enquadra-a no tipo de arquitetura 
doméstica, anterior ao século XV. A ala sul, embora apresente elementos, 
nomeadamente duas portas chanfradas de influências Manuelina que correspondem 
ao século XVI, representa a primeira construção, que pertence ao século XIV (Fase1). 
Esta ala apresenta uma alvenaria de pedra irregular, com baixo rigor na definição dos 
vãos, não possuindo reboco, nem cantaria. Tal como descreve Azeredo, também neste 
caso o acesso ao piso de habitação era feito de forma direta do lado oposto ao das lojas, 
graças ao desnível existente. Segundo esta configuração tratava-se de uma casa com 




                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
64 “Em 1348, toda a Europa foi varrida por uma terrível epidemia de peste: a peste negra. Morreu grande parte da população, nalgumas 
regiões, mais de metade.”. SARAIVA, José Hermano, História concisa de Portugal, 2011, p.95. 

































FASE 2 - AMPLIAÇÃO MEDIEVAL
Construção da ala poente:
FASE 1 - DESÍGNIO MEDIEVAL








O século seguinte é assinalado pela construção da ala poente do que resulta a 
forma volumétrica em L (Fase 2). No piso inferior desta ala, constata-se que os seus 
paramentos se encostam aos da ala sul. Com esta configuração situava-se no piso 
inferior o programa mais ligado ao domínio agrícola, ou seja os estábulos dos animais 
(1) e os espaços para arrumo dos utensílios (2), compartimentos identificáveis através 
da maior largura dos vãos que antecedem a entrada. No piso superior estariam os 
espaços mais nobres da casa, dispostos do mais público ao mais privado. A cozinha (3) 
localizava-se na ala sul, junto à entrada. Neste compartimento, o pavimento encontrava-
se assente no próprio terreno, o que o protegia em relação aos usos e ao perigo de 
incêndio, ao contrário do que acontece nos restantes espaços do 2º piso, os quais 
estariam apoiados numa estrutura de madeira. Na ala poente, junto à cozinha 
localizava-se a sala de entrada (4), articulada com a sala principal (5), seguindo-se a 









































4.4.2. Invocações Manuelinas 
 
Os reinados de D. João Mestre de Avis, D. João II e D. Manuel I foram de 
afirmação do povo português no mundo, através dos Descobrimentos e da expansão 
ultramarina. 
“A partir de 1500, largaram do Tejo, na Primavera de cada ano, grandes 
armadas: partiam carregadas de soldados e canhões, regressavam com pesadas 
cargas de especiarias.”66. Nestes séculos as possibilidades económicas da nobreza e 
burguesia aumentaram. Graças a isso, no século XVI a casa senhorial deixa de se limitar 
a dar abrigo às pessoas e passa a ter novas condições de conforto e ornamentação do 
Manuelino67 e do Renascimento68 (Azeredo, 1986:10). A loggia, ou galeria, “ (…) vai 
também ser adaptada numa versão mais simples, sem arcada, apenas com colunata 
sustentando a aba do telhado e dando origem às extensas varandas que caracterizam 
tantas casas portuguesas.”69 
Com as caraterísticas evidenciadas anteriormente constata-se na Casa do Côto 
um volume, adossado à fachada voltada a poente, cujo remate com os paramentos do 
século XV permite concluir que a sua construção foi posterior (Fase 3). Este enquadra-
se no estilo Manuelino pelas duas padieiras que ostenta no piso inferior, uma chanfrada 
e a outra com uma verga gótica. No piso superior estende-se uma varanda aberta para 
a quinta por duas janelas, rasgadas no pano de parede que sustenta a cobertura, e por 
uma loggia no topo sul. A construção deste volume coincide com a passagem pela casa 
de Francisco Sá de Miranda. 
A tipologia de vãos Manuelinos observados na fachada poente foi também 
aplicada, nesta fase de construção, na ala sul. 
Tal como na Casa do Côto, o Paço de Vitorino das Donas, situado em Ponte de 
Lima, segundo Almeida (2012:71), exibe um vão chanfrado, na ala voltada a sul, 







                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
66 SARAIVA, José Hermano, op. cit., 2011, p.146. 
67 “ (…) os vasos e ânforas, os grifes e outros animais fantásticos, certos motivos florais, como enrolamentos de acanto, os medalhões 
esculpidos com embustes salientes, (…)”.AZEVEDO, Carlos, Solares portugueses, 1969, p.40. 
68 “Os novos elementos arquitectónicos que surgem também no século XVI em Portugal são a coluna clássica e a pilastra e, em 










[Perspetivas fotográficas] padieiras 
com elementos do período Manuelino 
 
 
FASE 3 - INVOCAÇÕES MANUELINAS
Novo volume adossado à fachada voltada a poente:
- Programa: Piso superior com varanda rematada no topo sul
com uma loggia e no topo norte com a latrina; piso inferior
com espaço de corte de animais;
FASE 4 - DEFINIÇÃO BARROCA
Construção dos lagares, da adega, do
sequeiro, do espigueiro e do moinho:











4.4.3. Definição Barroca 
 
A decadência carateriza a economia nacional a partir da segunda metade do 
século XVI. Com a morte de D. João III em 1557 o seu neto D. Sebastião torna-se 
herdeiro do trono. No entanto, como tinha apenas três anos de idade, D. Catarina de 
Áustria assumiu a regência. Em 1562 renunciou e “ (…) passou a ser exercida pelo 
único irmão de D. João III ainda vivo: o cardeal infante D. Henrique”70, até 1568, quando 
D. Sebastião, com apenas 14 anos, assume o trono. O seu reinado porém durou apenas 
10 anos, até à trágica Batalha no Norte de África que o vitimou. 
O problema da sucessão assombrou o reino em 1578, o rei D. Sebastião 
morreu sem descendentes e sem irmãos. Deste modo, o próximo rei teria de ser um 
dos netos de D. Manuel. A escolha da nobreza foi D. Filipe II, rei de Espanha, no entanto 
o povo reconhecia D. António, filho de D. Luís, legítimo herdeiro ao trono. Este impasse 
gerou uma crise resolvida, em 1580, com a tomada de Lisboa pelo rei Espanhol e com 
a sua aclamação como rei em 1581. 
Devido à crise económica,“ desde os inícios do século XVII, muitos nobres 
foram estabelecer-se na província, onde construíram e renovaram os seus solares. É o 
tempo das «cortes na aldeia»”71. Gerou-se uma crise social e a produção de milho maís 
de origem americana, já cultivado em Portugal desde a primeira metade do século XVI72, 
“ (….) permitiu a arroteia de pequenos solos, cultivados à enxada, e ajudou os pequenos 
camponeses a sobreviver.”73 Na primeira metade do século XVII é o mantimento mais 
comum da gente do Minho e da maior parte da Beira; (…) 74”. 
Deste modo, no início de seiscentos, como apoio à plural e extensa atividade 
de produção na área agrícola da Quinta do Côto terão sido construídos os lagares, o 
sequeiro e a eira, todos estes articulados com o caminho, que no passado deveria dar 
apenas acesso à casa (Fase 4). No portal de entrada para o edifício dos lagares 
encontra-se uma padieira epigrafada com a data de 1626 que comprova a construção 
destes equipamentos anexos ao solar neste século. A existência destas construções de 
apoio à atividade agrícola permite supor que o moinho, situado a uma cota inferior da 
quinta, poderá também ter sido construído neste período. 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
70 SARAIVA, José Hermano, op. cit., 2011, p.160. 
71 Ibidem, p.196. 
72 “As designações de milho maez e palha maìça atestam a introdução através de Espanha e não do Brasil. Dali viria para o Campo de 
Coimbra, entre 1515 e 1525, e rapidamente se propagou entra nós; a ornamentação manuelina recorre largamente à espiga, o que 
parece indicar a generalidade e apreço em que era tida a nova planta; em 1533, ultrapassara, nos preços correntes dos mercados, o 
centeio, a cevada e o milho miúdo, colocando-se a seguir ao trigo.” RIBEIRO, Orlando, op. cit., 1986, p.115. 
73 SARAIVA, José Hermano, op. cit., 2011, p.196. 















































FASE 3 - INVOCAÇÕES MANUELINAS
Novo volume adossado à fachada voltada a poente:
- Programa: Piso superior com varanda rematada no topo sul
FASE 4 - DEFINIÇÃO BARROCA
Construção dos lagares, da adega, do
sequeiro, do espigueiro e do moinho:
FASE 5 - ACRESCENTO BARROCO
1. Construção da ala norte:
- Configuração volumétrica em U;
- Programa: piso superior com sala
 
LX 
[Perspetivas fotográficas] construções ligadas à atividade agrícola: 






As primeiras manifestações renascentistas foram introduzidas em Portugal na 
segunda década do século XVI, através de escultores franceses como Nicolau 
Chanterene e João de Ruão (Azevedo, 1986:39). Neste período de instabilidade política 
este manifesta-se somente em termos decorativos. Contudo, a tipologia de habitação 
surge apenas no século XVII com a“ (…) criação de uma casa original, mais ampla e 
que respondesse melhor às necessidades do tempo.”75. É mencionado por Azevedo 
(1969:56) que muitas casas da época anterior foram ampliadas e restauradas. Esta 
atitude permitiu que as plantas e fachadas destas começassem a ser mais regulares. 
“Uma nova tipologia de inspiração francesa surge de Norte a Sul do país: a 
planta em U. É a tipologia que melhor caracteriza a arquitectura civil seiscentista (…)”76. 
Em muitas casas à ala residencial medieval são acrescentados uma ou duas alas e um 
muro de vedação conformando deste modo um espaço central retangular, como é 
também exemplo a intervenção realizada em setecentos no Paço de Vitorino das Donas 
(Almeida, 2012:74). O muro de vedação, já mencionado, tinha como objetivo criar uma 
vivência interior, permitindo a divisão entre o espaço exterior público e privado, que em 
alguns casos antecedia a entrada na capela. Os merlões que coroam este muro não 
apresentam um carater defensivo mas têm como objetivo demonstrar a fidalguia da 
própria família. Exemplo deste tipo é a Casa de Vale de Flores, situada em Braga. 
Foi a partir deste momento que a Casa do Côto terá adquirido o estatuto de 
Solar. Possivelmente no século XVII é construída a ala norte e o muro de vedação que 
conformam a atual tipologia em U, “fechada”, criando uma nova fachada principal (Fase 
5). No piso inferior da ala é visível, através dos paramentos de alvenaria de granito, que 
a sua fachada voltada para o espaço central encontra-se encostada ao cunhal da ala 
poente. Em termos construtivos esta nova ala apresenta uma matriz muito regular, é 
rebocada, com argamassa de cal, e os ângulos são rematados com pilastras e cornija. 
As suas aberturas são simétricas e definidas, pelo exterior, com pedras de granito em 
cantaria. Já o muro de vedação é rasgado por um vão simples contendo apenas as 
ombreiras e o entablamento marcado em granito. Todo este é coroado com merlões. 
A construção desta ala permitiu a definição de um salão nobre77 com uma alcova. No 
piso inferior foram construídos novos espaços de apoio ao domínio agrícola. 
Verifica-se também que este volume possui preocupações métricas na sua 
forma, sendo definido por dois módulos quadrados de 6 varas. 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
75 AZEVEDO, Carlos, op. cit., 1969, p.55. 
76 MOURA, Carlos, História da Arte em Portugal: O limiar do Barroco, 1986, p.60. 
77 “O forro duma sala desta casa, onde existiam pinturas e quadros de inestimável valor foi, há muitos anos, vendido para um museu 




















[Perspetiva fotográfica] Casa Vale de 
Flores, Braga 
 
“A segunda variante da planta em 
U, com muro fechando o pátio, tem 
na Casa Vale de Flores (Braga) um 
dos primeiros exemplares, situado 
no último quartel do século.”  
MOURA, Carlos, História da Arte em Portugal: O 














[Esquema] acrescento Barroco 
Fase 5 
 
FASE 4 - DEFINIÇÃO BARROCA
Construção dos lagares, da adega, do
sequeiro, do espigueiro e do moinho:
- Construções de apoio à atividade
FASE 5 - ACRESCENTO BARROCO
1. Construção da ala norte:
- Configuração volumétrica em U;
- Programa: piso superior com sala
nobre e dois novos quartos; piso
FASE 6 - PROPORÇÃO CLÁSSICA
1.Construção da capela funerária:
- Proporção geométrica de retângulo de ouro;
- Decoração: perímetro exterior constituído por
LXIV 









4.4.4. Proporção Barroca 
 
Os anos entre 1580 e 1620 traduzem-se numa estabilidade política e 
económica no reino. No entanto, “ a relativa prosperidade económica desaparece 
durante o reinado de Filipe III”78, e agrava-se no de Filipe IV, pois. “ (…) a atitude política 
espanhola tinha mudado: orientava-se no sentido de uma completa unidade política 
peninsular e, portanto, a favor da abolição das semi-independências existentes.”79 
Em 1640 a independência do reino é restaurada por D. João IV. Neste 
momento ocorre um abrandamento na evolução dos movimentos artísticos. Contudo, 
com a descoberta do ouro no Brasil volta-se a gerar novo fulgor económico nos inícios 
do século XVIII, durante o reinado de D. João V (1706-1750). 
Os elementos eruditos Renascentistas terão sido introduzidos através de 
mestres engenheiros militares. Na segunda metade do século XVII, Miguel de Lescole, 
engenheiro militar francês, deu um grande contributo na evolução do barroco na região 
do Minho. Em 1670 estabeleceu a sua residência em Viana do Castelo na qual possuía 
uma boa biblioteca, com tratados de Alberti, Marolois e Freitag (Paiva, 2014:50). Foi 
seu discípulo Manuel Pinto de Vilalobos, autor de algumas casas senhoriais como a 
casa Ferreira de Faldejães, situada na freguesia de Arcozelo, Ponte de Lima (Paiva, 
2014:52). Entre o Douro e o Minho trabalharam vários Mestres, entre os quais a família 
Alves do Rego e Manuel Fernandes da Silva. Este último foi uma figura importante da 
primeira metade de setecentos projetando várias igrejas, entre as quais de S. Victor em 
Braga e a Igreja Matriz da freguesia de Rio Mau, datada de 1719, vizinha de Duas 
Igrejas. 
Na arquitetura civil ocorrem importantes desenvolvimentos no início do século 
XVIII, com a vulgarização da construção das capelas anexas às casas solarengas. 
Segundo Paiva (2014:114), os proprietários tinham de efetuar um pedido à 
arquidiocese de Braga, onde deveria constar a devoção a um santo e a alegação de que 
a distância à Igreja Paroquial comprometia a prática do culto. Para a construção da 
capela a arquidiocese impunha certos deveres, sendo um deles estar aberto à 
população. Deste modo verifica-se que a sua implantação, na maioria, junto à entrada 
da casa e do lado exterior do muro de vedação, permitia maior “ (…) privacidade 
relativamente aos fiéis que frequentam a capela.”80. 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
78 SARAIVA, José Hermano, op. cit., 2011, p.196. 
79 Ibidem, p.200. 








[Perspetivas fotográficas] exemplos de outas capelas anexadas a casas senhorias no Concelho de Vila Verde: capela de Nossa Senhora das Dores, Casa de 






A Capela de Nossa Senhora da Conceição, situada na Casa do Côto, foi 
construída nos finais do século XVII e inícios do século XVIII (Fase 6). Esta apresenta no 
interior dois túmulos funerários, epigrafados, e um altar de devoção. Todo o perímetro 
exterior é constituído por pilastras que rematam os ângulos retos e o portal de entrada 
é marcado de ambos os lados por pilastras de canto de ordem toscana, assentes sob 
uma base forte de granito. No topo exibe duas volutas maneiristas. A fachada é coroada 
com pináculos piramidais e por uma cruz terminal no topo das empenas. 
O acesso do 2º piso da casa ao coro alto da capela foi realizado através de uma 
galeria construída com uma balaustrada contínua de alvenaria de granito, suportada por 
colunas clássicas de ordem dórica. A sua posição foi definida através da medição de 
dois módulos quadrados de seis varas, no interior do espaço central, a mesma medida 
utilizada na construção da ala norte. Tal como na Casa do Côto no claustro da Casa de 
Vitorino das Donas, conformado pela parte residencial verifica-se a existência de uma 
varanda, neste caso inacabada, documentada como sendo da segunda metade do 
século XVIII, estando esta assente em colunas cilíndricas rematadas no topo com um 
capitel toscano (Almeida, 2012:79). 
Em termos geométricos a capela dedicada a Nossa Senhora da Conceição é 
definida por uma proporção de retângulo de ouro, que permitiu determinar a posição 
do altar em relação ao restante espaço da capela. Por outro lado, a sua fachada, tal 
como a ala norte, possui uma métrica de uma vara que define a sua forma e a posição 
dos elementos que a compõem. 
Em termos decorativos a capela da Casa de Sá, já mencionada, e a capela do 
Monte da Madalena, situada atualmente na freguesia de Fornelos, Concelho de Ponte 
de Lima, possuem uma fachada muito semelhante à da capela da Casa do Côto. Em 
ambas o portal de entrada é também marcado por pilastras, sob um forte 










[Perspetivas fotográficas] relação 
entre a galeria da Casa do Côto e a 





[Perspetiva fotográfica] fachada da 
capela do Monte da Madalena 








































As três construções-mestras, Casa, Sequeiro e Espigueiro, alinham-se e 
complementam-se nas várias funções comuns, em obediência a um fim premeditado 
de utilidade.”81 
  
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
81 TÁVORA, Fernando, PIMENTEL, Rui, MENÉRES, op. cit. 1980, p.58. 
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5.1. Conceitos da intervenção 
 
O Solar do Côto enquadra-se, pelas suas caraterísticas formais e decorativas, 
na evolução da casa senhorial no Norte de Portugal. O estado de ruína deste edifício 
secular revela a necessidade de reabilitação e conservação. Em relação aos conceitos 
enunciados anteriormente “ (…) tende hoje a considerar-se que cada caso é um caso e 
que a teoria da intervenção nascerá de cada circunstância nunca generalizável – 
circunstância de que fazem parte não só a expressão da individualidade de cada autor, 
como a obrigação ética de um rigoroso e exaustivo reconhecimento histórico e 
arqueológico do edifício a transformar.”82 
A análise ao estado atual da casa e da quinta permitiram concluir que a 
construção se pode interpretar como um palimpsesto que se veio edificando desde o 
século XIV até à atualidade. Foi residência nobre e tal como outras casas senhorias 
próximas83 possui uma extensa área agrícola e construções de apoio à atividade, como 
lagares, espigueiro, sequeiro, eira e moinho. A proposta pretende, assim, manter a 
atividade primordial da propriedade e introduzir novos usos, associando a reabilitação 
da casa e da quinta a dois temas: a contemplação e a produção. 
 
“Por estas verdes florestas 
Onde correm aguas suaves, 
Por aquelas partes e estas 
Aonde cantão as aves 
Suas e minhas requestas, 
Fugindo do povoado 
Me acolhi para esta serra. 
(…)”84 
 
É através da poesia de Sá de Miranda e em particular os versos acima 
assinalados que o tema da contemplação, da natureza, paisagem e agricultura do vale 
ganhou espessura e se transformou em tema de projeto, uma interpretação 





                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
82 COSTA, Alexandre Alves – O Património entre a Aposta Arriscada e a Confidência Nascida da Intimidade. JÁ- Jornal Arquitectos, 2003, 
p.9. 
83 Casa e quinta de Sá. 























[Desenho perspético] a 


























Contemplar significa “observar atentamente, olhar durante muito tempo; 
meditar”85. Foi através destas ações que o estudo e a análise da primeira secção deste 
trabalho se desenvolveram. A placidez do lugar, o estudo, a observação, o estar imerso 
em sensações que apenas ao viver o espaço são captadas. 
O tema da produção, por sua vez, desencadeou uma reflexão sobre os recursos 
que permitem que esta quinta funcione como uma unidade de exploração agrária. 
Plantas, frutos, sementes e cereais usualmente cultivados no Vale do Neiva foram, 
também eles, tema para refletir sobre a paisagem construída pelo lavor agrícola. 
Deste modo, este projeto pretende criar uma harmonia entre os elementos 
arquitetónicos e a paisagem valorizando a sua história que, aqui, é inseparável do facto 
de esta casa ter pertencido a Francisco Sá de Miranda. Assim, é possível articular 
património arquitetónico e paisagem, a partir da interpretação de espaços inspiradores, 






































[Perspetiva fotográfica] relação entre a paisagem e os elementos arquitetónicos 
29.11.2014 
 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         




A estratégia de intervenção pretende manter o Solar em regime de propriedade 
privada, tal como se verifica atualmente. Deste modo, pode ser gerido como 
propriedade de uma família que tenha interesse de o promover em termos culturais e 
de utilizar a quinta como exploração agrícola. 
Destacando os conceitos estratégicos de conhecimento, contemplação e 
produção foi definida a reabilitação da casa do Côto (1), da capela (2), do edifício dos 
lagares (3) e do moinho (4), e a construção de novos equipamentos como o espigueiro 
(5), o sequeiro (6), a eira (7), o armazém (8), a residência (9) e o abrigo/ observatório 
(10). Tendo a estratégia o objetivo de proporcionar a abertura da casa a visitantes, 
localiza-se uma zona de estacionamento (11), na zona norte, junto ao caminho público. 
A proposta de construção do novo espigueiro e sequeiro noutra zona da quinta, deve-se 
ao avançado estado de degradação destas construções (12) e ao facto de a sua 
implantação atual não se articular diretamente com o programa que agora se propõem. 
Com a construção e reabilitação dos elementos arquitetónicos ligados à 
atividade agrícola espera-se que em toda a área da quinta, definida pelas várias 
plataformas horizontais, sejam cultivados cereais de sequeiro, árvores de fruto e vinha. 
Pretende-se, assim, uma policultura que necessita, no caso das lavouras que se 
desenvolvem durante a Primavera e o Verão, de ser irrigada. Para isto propõem-se a 
reabilitação da antiga poça (13), abastecida pelo caudal de água proveniente da fonte. 
A sua forma irregular é adaptada a uma oval que se prolonga no sentido do caminho 
principal da quinta. 
O conhecimento dos elementos arquitetónicos que a casa apresenta, quer no 
exterior quer no interior do edifício, é um dos aspetos que conduziu ao desenvolvimento 
de um programa que prevê a sua abertura ao público. Este tem o objetivo de promover 
na casa atividades pedagógicas e educativas, de pesquisa, interação e observação, 
destinadas a um tipo muito diversificado de visitantes. Para além disso, estas novas 
ocupações interpretam a investigação histórica e construtiva desenvolvida no presente 


































A chegada ao edifício é assinalada por um espaço exterior (1) com grande 
exuberância, delimitado pela fachada maneirista da capela e pelo muro de vedação, 
coroado com merlões. A partir deste podemos aceder ao interior da capela ou entrar no 
portal presente no muro mencionado. Formalmente a casa é composta por três alas 
que conformam um U, fechado pelo muro de vedação. Estes elementos definem um 
pátio interior (2) intimista e privado para o qual se abrem os vários compartimentos e 
no qual surge a galeria de ligação do segundo piso da casa ao coro alto da capela e a 
escadaria de acesso à varanda de entrada no piso nobre. Representando a ala poente 
e sul a configuração da casa em que o poeta viveu, desenvolveu-se para os seus espaços 
um programa de visitação. Nestas alas pretende-se manter uma clara divisão entre os 
dois pisos, como sempre existiu. 
Para o piso superior é proposto uma sequência de três salas ligadas entre si e 
articuladas com a varanda mirandina (3) da qual se pode contemplar o vale, o rio e a 
exploração agrícola. A primeira sala é definida como espaço de receção/exposição (4), 
onde poderão ser expostos trabalhos sobre temáticas relacionadas com o poeta e sobre 
o vale. No segundo compartimento localiza-se a biblioteca (5), definida em todo o 
perímetro por uma estante que se adapta às aberturas dos paramentos. A partir desta 
é possível aceder à galeria do pátio central (6) e ao coro alto da capela (7). Tal como a 
varanda mirandina esta galeria proporciona um prolongamento da biblioteca para o 
espaço exterior onde as pessoas podem ler ou apenas estar. Para o último 
compartimento desta ala é proposto um espaço de convívio (8), que pode também ser 
utilizado como zona de leitura e estudo. O piso inferior é constituído por quatro 
compartimentos, estando um ocupado por dois sanitários (9) e os restantes abertos 
para que os visitantes possam deambular e observar a sua relação com o pátio interior 
e com a área agrícola (10). Os restantes espaços como a capela (11), a cozinha (12), o 
edifício dos lagares (13) e o moinho são incluídos no circuito de visita da casa. A cozinha 
localizada na ala sul é também reabilitada com o objetivo de poder ser utilizada e deste 
modo contribuir para a sustentação económica do conjunto. Explorando a utilização do 
espaço exterior adjacente é definida uma plataforma, na qual é possível a colocação da 
mesa da cozinha e, deste modo usufruir do resguardo proporcionado pela ramada da 
vinha (14). Como este espaço é relativamente autónomo, poder-se-á considerar a sua 
utilização pela freguesia, dando uso à entrada existente à cota superior (15). 
A capela, pela sua localização e ligação com o caminho público, é o elemento 






























A ala norte, por ser uma construção posterior a Sá de Miranda, datada do 
século XVIII, é proposta como habitação, nos dois pisos, destinada a um casal que 
promova a visitação da casa e a produção agrícola na quinta. 
Para o piso superior existe uma relação quase direta dos novos e dos antigos 
usos. Os dois quartos que existiam nesta ala dão lugar, respetivamente, a um quarto de 
casal (1) e a um escritório (2) com um pequeno lavabo (3). Por sua vez o salão nobre 
(4) é reabilitado como a sala principal da habitação. Trata-se do espaço com maior 
dimensão, sendo caraterizado por quatro aberturas para o exterior e uma alcova (5). 
Esta é reabilitada com o mesmo uso, podendo ser utilizada para pernoitar um elemento 
da família ou uma visita. A relação direta da sala com o escritório e com o pátio central 
faz deste espaço, para além da sala de estar da família, uma zona de trabalho onde se 
pode receber clientes. Neste compartimento é também colocada uma escada que 
estende o programa ao piso inferior, utilizado até recentemente como cortes dos 
animais e zona de armazém. Este piso é, assim, reabilitado com uma cozinha (6), que 
recebe a escada do piso superior, um quarto para as crianças (7) e uma casa de banho 
principal (8), antecedida por um compartimento destinado a lavandaria (9). 
Com o objetivo de garantir uma entrada mais privada optou-se por rasgar um 
vão no piso inferior do alçado norte, parcialmente encerrado com apenas duas 
aberturas de pequenas dimensões, que iluminavam as cortes dos animais. Esta 
abertura integra-se na métrica do alçado e permite a relação entre o interior e o exterior. 
Deste modo, o espaço que antecede a entrada (10) foi regularizado e pavimentado com 
o objetivo de poder ser apropriado pelas diferentes necessidades de uso. Assim, pode 
existir um prolongamento da cozinha para este “pátio” delimitado pelo muro que faz a 




































[Perspetiva fotográfica] espaço criado 

















[Esquema] distribuição do programa na zona habitacional 
Escala 1:200 
84 
“ Uma restauração também significa dar uma imagem ao edifício”86 
A este edifício pretende-se dar uma imagem de continuidade em relação ao 
passado. Deste modo, opta-se por uma cobertura tradicional de águas inclinadas, 
construída com uma estrutura em asnas de madeira que suportam telhas de meia 
cana, e por manter as paredes de alvenaria de granito à vista com exceção da ala norte, 
a qual se pretende que seja novamente rebocada com argamassa de cal, por 
corresponder a uma construção mais contemporânea que as restantes alas. 
Relativamente ao espaço interior, selecionou-se para o pavimento do segundo 
piso um sobrado que assenta sob uma estrutura de vigas de madeira. Entre o soalho e 
o forro de madeira do piso inferior é colocada lã de rocha, com o objetivo de diminuir a 
transmissão de ruído e isolar termicamente os espaços. Em relação ao piso térreo 
optou-se por duas soluções: na zona de habitação, com exceção do quarto em soalho 
de madeira, os compartimentos são revestidos com lajetas de granito e na ala poente 
utiliza-se betonilha. Quanto às paredes interiores, no piso superior serão rebocadas com 
uma argamassa rica em cal, enquanto o piso inferior continuará com a alvenaria de 
granito visível, caiado no interior da habitação. 
Com o objetivo de obter diferentes espacialidades nos compartimentos do piso 
nobre, os tetos adquirem diferentes configurações e alturas, graças às coberturas 
inclinadas. Deste modo, foram desenvolvidas três soluções: com forro horizontal, com 
forro em masseira e em telha vã. Optou-se, assim, por colocar um teto de masseira na 
sala principal da habitação e na sala de convívio da ala poente com o objetivo de os 
nobilitar, atribuindo-lhes um pé direito mais elevado. Funcionalmente são espaços de 
estar, de diálogo e de partilha de ideias, quer do âmbito familiar, quer da opinião coletiva. 
Na sua essência retratam o espírito que Sá de Miranda pretendia para os saraus com 
que contemplava os seus convidados na Casa do Côto. Aos restantes espaços é 
aplicado um forro horizontal com exceção da cozinha, que ficará em telha vã. 
Os elementos que constituem o espaço interior, como o mobiliário e divisórias, 
possuem uma dimensão múltipla da métrica da ala norte, definida em varas. Deste 
modo, as lajetas de granito têm 55 centímetros de largura, ou seja meia vara, e o soalho 
de madeira 22 centímetros, um palmo. A partir desta métrica foi também desenhado o 




                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         
86 MOURA, Eduardo Souto de apud LEÓN, Juan Henandez; COLLOVÀ, Roberto; FONTES, Luís – Eduardo Souto Moura: Santa Maria do 
















































Em relação à construção nova pretende-se moldar o terreno junto da casa 
senhorial a partir de muros e taludes que definem plataformas horizontais. Assim, ao 
longo do muro construído entre as cotas 239,00 e 244,50 é colocado o novo programa. 
No âmbito do tema a “produção” dispõem-se ao longo do muro mencionado 
anteriormente, um espigueiro, um sequeiro e uma eira. Neste contexto, estas 
construções, para além de terem uma responsabilidade funcional, procuram valorizar a 
produção agrícola da quinta e do vale do Neiva. São, assim, um testemunho 
contemporâneo de uma sociedade rural que desenvolve através do trabalho no campo 
uma economia de sustento autónomo. 
Em termos práticos, a implantação destas construções no cunhal sul do muro 
permite uma articulação direta com o caminho principal da quinta e com o moinho. A 
proposta, para além destes equipamentos, propõe a construção de cortes para os 
animais, um espaço de garagem para o estacionamento do trator agrícola e arrumo dos 
seus utensílios e um balneário. Ligado a este programa pretende-se a construção de 
um espaço habitacional, dedicado a trabalhadores ou até, graças à sazonalidade de 
usos neste contexto, a turistas. 
As construções embora não se encontrem ligadas fisicamente com o Solar 
possuem alinhamentos e métricas que determinam a sua implantação e modulação. A 
implantação deste edifício é definida ao longo do muro por duas direções. Deste modo, 
a secção agrícola encontra-se paralela à fachada poente do Solar, enquanto o corpo 
habitacional segue o muro/desnível já existente no local. No entanto, estes convergem 
num ponto onde é criado um pátio interior, a partir do qual se faz o acesso em rampa 
ao sequeiro e a entrada no espaço habitacional. Em termos de alinhamentos o volume 
em balanço que contém a sala de estar alinha-se pela varanda mirandina, enquanto o 
































































































A métrica deste edifício, tal como do Solar, define-se em varas com intervalos 
de 3,3 metros. Não ditando isto uma obrigatoriedade, no interior da garagem, a métrica 
adapta-se com o objetivo do edifício respeitar os alinhamentos. Quanto ao edifício 
habitacional este desenvolve-se também com uma métrica de 3 varas e formalmente a 
sua estrutura adapta-se a um desnível o que permite criar espaços no seu interior com 
diferentes altura, que culminam numa zona de pé direito duplo contemplada por uma 
mezzanine. 
Em termos programáticos o piso inferior é constituído por dois quartos, uma 
casa de banho, uma cozinha e um lavabo. As aberturas e os recortes efetuados ao longo 
do edifício permitem que o observador seja orientado para o exterior de duas formas: 
perpendicularmente ao muro, na zona quartos e de casa de banho e de forma 
longitudinal e paralela ao muro, no átrio da entrada, onde o observador é direcionado 
para um outro pátio mais a norte. No piso superior localiza-se a sala de estar que se 
estende para o exterior através de uma varanda, paralela e alinhada com a varanda do 
Solar. Por sua vez, o sequeiro e a eira, embora não se encontrem à mesma cota do 
espigueiro, estão articulados por uma escada que recria as escadas vulgarmente 
utilizadas no interior dos sequeiros. 
Construtivamente este edifício possui, na parte de trás o muro de alvenaria de 
granito, que percorre toda a intervenção, e na frente uma estrutura de aço em perfis 
HEB nos quais encaixam paredes de betão alveolares com inertes locais, betonadas in 
situ. No interior da habitação as paredes e tetos são revestidos em pladur, o que permite 
a colocação do isolamento térmico no intervalo da estrutura que suporta as placas, no 
caso das paredes. Quanto à cobertura existem duas soluções: uma em que é revestida 
com lajetas de betão e uma outra em terra vegetal. Como exceção das soluções 
construtivas descritas anteriormente surgem o espigueiro e as portas do sequeiro que 
são construídas em ripas de madeira, suportadas por varões de aço que vazam 
transversalmente a sua secção. A opção por este material tem como objetivo destacar 

















1. Pátio de entrada 
2. Cozinha 
3. Sala de jantar 
4. Lavabo 
5. Quarto 
6. Casa de banho 













































Em relação ao tema a “contemplação” propõem-se a construção de um abrigo, 
que pretende simbolizar o refúgio de Francisco Sá de Miranda no Vale do Neiva e a 
relação da freguesia, antiga comenda da Ordem de Cristo, com os Templários 
O abrigo, construído como remate do muro de alvenaria de granito que 
percorre longitudinalmente o terreno e a que se adossa o edifício de produção agrícola, 
evidencia-se apenas com uma “chaminé”, que materializa o Observatório. Este 
elemento direciona-se ao antigo Mosteiro cujas ruínas, se localizam junto à Igreja 
paroquial da freguesia. 
A entrada faz-se a partir da cota superior do muro através de uma escada que 
mergulha para o seu interior. Por sua vez, este espaço inicia-se num corredor (1), que 
se abre pontualmente para o exterior, e termina no Observatório (2). Neste percurso é 
construído um quarto (3), adequado para uma pessoa que tal como o poeta Francisco 
Sá de Miranda procure um lugar sereno, longe do ruído social e se queira refugiar. Trata-
se de um espaço íntimo constituído por uma alcova, uma secretária e um sanitário. Em 
cada espaço, mencionado anteriormente, surge um vão para o exterior. 
Construtivamente, o abrigo insere-se na parede de alvenaria de granito 
desdobrando-a também para o interior. A parede de suporte de terras é construída em 
betão com inertes locais, tal como a chaminé, que procura estabelecer relação com as 
paredes de betão alveolar do edifício de produção agrícola. 
O Observatório é o elemento que remata toda a construção nova, desenvolvida 
ao longo do muro de alvenaria de granito. Este eleva-se do solo e para além de permitir 
a observação celeste, é rasgado por três vãos, acessíveis através da escada metálica, 
agarrada a uma das paredes laterais, que se direcionam respetivamente para o antigo 
mosteiro e para o rio. Estas aberturas remetem-nos para a varanda mirandina do Solar, 

























































































6. Considerações finais 
 
“Impõem-se (…) entender os patrimónios construídos como “corpos vivos” 
com caraterísticas vivenciais plurais, dialéticas e transformadoras, vendo-os como 
“testemunhos históricos- artísticos contemporâneos” na medida em que afectam o 
olhar presente e podem constituir um garante de legitimação de identidades”87 
 
O (re)conhecimento e estudo do património construído permite não só a 
salvaguarda de valores arquitetónicos e materiais que a história nos legou, como  a 
afirmação positiva da identidade dos lugares e das populações. Muitos edifícios do 
nosso país, mesmo fazendo parte de uma herança coletiva, encontram-se abandonados 
e esquecidos, tal como o Solar do Côto. 
Este é um testemunho da contínua ocupação senhorial do Vale do Neiva, que 
permitiu introduzir ao longo dos séculos elementos e tipologias arquitetónicas 
habitacionais, que de alguma forma trouxeram para esta região tão interiorizada as 
correntes arquitetónicas que se praticavam em meios urbanos mais eruditos. 
Deste modo, o projeto tem como suporte uma extensa análise etnográfica, 
histórica e arquitetónica, presente na primeira secção do trabalho constituída por três 
capítulos. Esta pesquisa poderá ser o ponto de partida de futuras investigações sobre o 
Vale e sobre a própria Casa do Côto. 
Quanto à intervenção, esta propõe um programa onde se destacam os temas 
da Contemplação e da Produção, numa vontade de enaltecer a memória do poeta 
Francisco Sá de Miranda e a texturada paisagem agrícola do Vale do Neiva. Como forma 
de representar a possibilidade contemporânea da autonomia económica das antigas 
casas rurais, propõem-se novos programas que permitam viabilizar a atividade agrícola 
e respondam à procura de novas formas de estar em tempo de lazer ou trabalho que 
requeiram introspeção e recolhimento. 
O programa proposto procura, assim, a viabilidade de uma reabilitação num 
contexto rural criando condições para que o Solar seja habitado e utilizado como 
unidade de produção agrícola. Simultaneamente, e como objetivo central desta 
reabilitação, espera-se que a zona da casa que corresponde àquela que foi a residência 
do poeta possa ser conhecida, visitada e utilizada como espaço de interação e partilha 
de conhecimento entre o público em geral e, muito particularmente, pelas gentes do 
Vale do Neiva. 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         






ALMEIDA, Carlos A. Brochado de – O Paço de Vitorino das Donas. Revista da Faculdade 
de letras. Ciências e Técnicas do Património. Porto: FLUP. Vol. IX-XI 
(2010/2012) p. 59-81. Disponível em <http://ler.letras.up.pt/uploads/fichei 
ros/11391.pdf>. 
ALVES, Joaquim Jaime B. Ferreira. Ensaio sobre a arquitectura barroca e neoclássica a 
norte da bacia do Douro. Revista da Faculdade de Letras. Ciências e Técnicas 
do Património. Publicação anual. Porto: FLUP. ISSN 1645-4936. Vol. IV 
(2005) p.135-153. 
ANDRADE, Amélia Aguiar – Vilas, Poder Régio e Fronteira: O Exemplo do Entre Lima e 
Minho Medieval. Lisboa: FCSHUNL, 1994. Tese de Doutoramento em 
História da Idade Média. 
Arquitectura Popular em Portugal. 2ªEdição. Lisboa: Associação de Arquitectos 
Portugueses, 1980. Sem ISBN. 
AZEREDO, Francisco de – Casas Senhoriais Portuguesas: Roteiro da viagem de estudo 
do IBI. 1ª Edição. Barcelos: Editora do Minho, 1986. ISBN 000000113190. 
AZEVEDO, Carlos - Solares Portugueses: introdução ao estudo da casa nobre. 1ª Edição. 
Lisboa: Livros Horizonte, 1969. ISBN 9789722401661. 
BAKER, Harry – Árvores de fruto. Das macieiras e pereiras às figueiras e pessegueiros; 
pequenas fruteiras, do morangueiro à videira. 3ªEdição. Lisboa: Publicações 
Europa-América, 1980. ISBN 972-1-00745-5. 
BARROCA, Mário Jorge – Medidas-padrão Medievais Portuguesas. Revista da Faculdade 
de Letras. História. Porto: FLUP. ISSN 0871-164X. Vol. IX (1992) p.53-86. 
BARROCA, Mário Jorge – A Ordem do Templo e a Arquitectura Militar Portuguesa do 
século XII. Revista da Faculdade de Letras. Portvgalia. Porto: FLUP. ISSN 
0971-4290. Vol. XVII-XVIII (1996/1997) p.171-209. 
BASTOS, Sérgio – Património de engenhos hídricos na bacia superior do Neiva. 
Agrupamento de Escolas de Moure e de Ribeira do Neiva, 2015. 
BETTENCOURT, Ana M.S. – A mamoa nº10 do Chão da Cheira (Maciço do Borrelho – 
Vila Verde). Cardernos de Arqueologia. Braga: Uminho. Vol. 8/9 
(1991/1992) p.43-65. Disponível em <http://www.uaum.uminho.pt/edico 
es/serie_2.htm>. 
100 
BRÁS, Alda – Colheita e conservação do milho-grão. 1ª Edição. D.R.A.E.D.M, 2002. 
Disponível em <http://www.drapn.min-agricultura.pt/drapn/conteudos/fich 
as_draedm/ficha_tecnica_030_2002.pdf>. 
BRITO, Joaquim Pais de, CAMPOS, Ana Margarida, COSTA, Paulo Ferreira da – Alfaia 
agrícola: etnologia. 1ªEdição. Maia: Instituto Português de Museus, 2000. 
ISBN 972-776-050-3. 
CABRAL, Francisco Caldeira; Telles, Gonçalo Ribeiro – A Árvore em Portugal. 541ª 
Edição. Lisboa: Assírio & Alvim, 1999. ISBN 972-37-0538-9. 
CASTELLO-BRANCO, Jose Barbosa Canaes de Figueiredo – Arvores de Costados das 
Familias Nobres dos Reinos de Portugal, Algarves e Dominios Ultramarinos. 
1ª Edição. Lisboa: Na Impressão Regia, 1831. Volume 2. Sem ISBN. 
COSTA, Alexandre Alves – O Património entre a Aposta Arriscada e a Confidência 
Nascida da Intimidade. JA – Jornal Arquitectos. Lisboa, ordem dos Arquitetos. 
ISSN 0870-1504. Nº213 (2003) p.7-13. 
COSTA, António Carvalho da – Corografia portugueza, e descripçam topográfica do 
famoso reino de Portugal. 1ª Edição. Lisboa: Na Officina de Valentim da Costa 
Deslandes, 1706. Sem ISBN. 
CUNHA, Secundino - Casas de Escritores no Minho. 1ª Edição. Guimarães: Opera 
Omnia, 2007. ISBN 978-972-99985-7-7. 
DAMÁSIO, Luís Pimenta de Castro – Casas Nobres no Concelho de Vila Verde. Boletim 
Cultural: Vila Verde. Aurélio Oliveira ed.. Publicação anual. Vila Verde: Câmara 
Municipal de Vila Verde. ISSN: 1646-3196. Nº1 (2005) p.101-113. 
DIAS, Pedro – História da Arte em Portugal: O Manuelino. 1ª Edição. Lisboa: Publicações 
Alfa, 1986. Vol.5.ISBN 9789726260097. 
Dicionário da Língua Portuguesa: dicionários académicos. Porto: Porto Editora, 2002. 
ISBN 972-0-05101-9. 
DOMINGUES, Agostinho – Nova Homenagem a Sá de Miranda. 1ª Edição. Braga: 
Calígrafo, 2008. ISBN 978-989-95006-7-9. 
DOMINGUES, Agostinho – Homenagem a Sá de Miranda. 1ª Edição. Amares: Câmara 
Municipal de Amares, 1987. Sem ISBN. 
GARCIA, Alexandre M. – Poesia de Sá de Miranda. 1ªEdição. Lisboa: Editorial 




FELGUEIRAS GAYO, Manuel José da Costa – Nobiliário de Famílias de Portugal. 
Disponível em <https://pt.scribd.com/collections/4254114/Nobiliario-de-
Familias-de-Portugal>. 
HAUPT, Albrecht – A Arquitetura do Renascimento em Portugal: Do tempo de D. 
Manuel, o Venturoso, até ao fim do domínio espanhol. Traduzido por 
Margarida Morgado. 1ªEdição. Lisboa: Editorial Presença, 1986. ISBN 
00000001676. 
LEÓN, Juan Henandez; COLLOVÀ, Roberto; FONTES, Luís – Eduardo Souto Moura: 
Santa Maria do Bouro, construir uma pousada com as pedras de uma 
Mosteiro. 1ª Edição. Lisboa: White and Blue, 2001. ISBN 9728650019. 
LOBO, João – Na Ribeira com Sá de Miranda. Reflexos das Terras do Neiva no partejar 
da obra literária. Boletim Cultural: Vila Verde. Aurélio Oliveira ed.. Publicação 
anual. Vila Verde: Câmara Municipal de Vila Verde. ISSN 1646-3196. Nº7 
(2012) p.15-26. 
MACHADO, José de Sousa – O Poeta do Neiva. Notícias Biográficas e Genealógicas 
recolhidas e compostas por José de Sousa Machado. 1ªEdição. Braga: 
Livraria Cruz – Editora, 1929. Sem ISBN. 
MACIEL, António Neiva – Bacia Hidrográfica do Neiva. In FIGUEIRAS, Paulo de Passos 
– O Rio Neiva: Monografia. 1ª Edição. Porto: [s.n], 1978. Sem ISBN. p.95-
104. 
MACIEL, Cândido Neiva de Oliveira - Vale do Neiva: subsídios Monográficos. 1ª Edição. 
Barcelos, editora Minho, 1982. Sem ISBN. 
MAGALHÃES, Alberto – Contributo para a História Local. Agrupamento de Freguesias 
de Ribeira do Neiva. 2014. 
MIRANDA, Francisco Dá de - Estética e Ética em Sá de Miranda. José Martins, Sérgio 
de Sousa, ed.. 1ªed. Guimarães: Opera Omnia, 2011. ISBN 978-989-8309-
14-3. 
MIRANDA, Francisco Sá de. – Poesias de Francisco de Sá de Miranda. Ed. Carolina 
Michaelis de Vasconcelos 1ª Edição. Lisboa: Imprensa Nacional – Casa da 
Moeda, 1989. Fac-símile do exemplar com data de 1885 da Biblioteca 
Nacional. Sem ISBN. 
MIRANDA, Francisco Sá de – Sá de Miranda: Poesia e teatro. Int. e notas por Silvério 
Augusto Benedito. 1ª Edição. Lisboa: Odisseia, 1989. ISBN 972-56-8171-1. 
 
102 
MIRANDA, Francisco Sá de - Sá de Miranda, o Poeta do Neiva. Seleção de textos de 
Júlia Rodrigues Fernandes; colaboração de Agostinho Domingues. 1ª Edição. 
Vila Verde: Câmara Municipal de Vila Verde, 2009. ISBN 978-972-96776-8-
7. 
MOURA, Carlos – História da Arte em Portugal: O limiar do Barroco. 1ª Edição. Lisboa: 
Publicações Alfa, 1986. Vol.8. ISBN 9789726260097. 
NORBERG-SCHULZ, Christian – Genius Loci Paesaggio:Ambiente Architettura. 
3ªEdição. Milano: Electa, 1996. ISBN 884354263X. 
OLIVEIRA, Vânia Rita Monteiro Gonçalves de Oliveira – O Ambiente Fluvial. Perspectiva 
Geomorfológica e Sedimentológica. Exemplos na bacia do rio Neiva. Braga: 
Uminho, 2007. Tese de Mestrado em Ciências do Ambiente, Ramo 
Qualidade Ambiental. 
PAIVA, Maria Amélia da Silva – As Portadas na Arquitetura Civil do Concelho de Ponte 
de Lima: Estruturas, Funções e Significados. Porto: FLUP, 2004. 2 Volumes. 
Tese de Mestrado em História da Arte em Portugal. 
PAIVA, Maria Amélia da Silva - Os ofícios mecânicos e a encomenda arquitectónica 
patrocinada pela câmara de Ponte de Lima no século XVIII. Revista da 
Faculdade de Letras – Ciências e Técnicas do Património. Publicação anual. 
Porto: FLUP. ISSN 1645-4936. Vol. V-VI (2007) p.437-465. 
RAMOS, Rui, SOUSA, Bernardo Vasconcelos e Sousa, MONTEIRO, Nuno Gonçalo – 
História de Portugal. 6ª Edição. Lisboa: A Esfera dos Livros, 2010. ISBN 978-
989-626-139-9. 
RIBEIRO, Orlando – Portugal o Mediterrâneo e o Atlântico. 4ª Edição. Lisboa: Livraria Sá 
da Costa Editora, 1986. ISBN 9789729230394 
ROCHA, Manuel Joaquim da – O Tempo, a Memória e a Arte. Revista da Faculdade de 
Letras – Ciências e Técnicas do Património. Publicação anual. Porto: FLUP. 
ISSN 1645-4936. Vol. VII-VIII (2009) p.351-360. 
SAMPAIO, Vanessa – Plano estratégico de reabilitação | Casa do Côto. Boletim Cultural: 
Vila Verde. Aurélio Oliveira ed.. Publicação anual. Vila Verde: Câmara 
Municipal de Vila Verde. ISSN 1646-3196. Nº9 (2014) p.133-167. 
SARAIVA, José Hermano – História concisa de Portugal. 25ªEdição. Lisboa: Publicações 
Europa-América, 2011. Sem ISBN. 
SILVA, Gastão de Brito – Portugal em ruínas. 1ª Edição. Lisboa: Fundação Francisco 
Manuel dos Santos, 2014. ISBN 978-989-8662-47-7. 
103 
VIEIRA, Maria Adelina – Arte Poética: Dom, Descrença, Desafio Horácio, Sá de Miranda, 
Sophia de Mello Breyner. 1ª Edição. Coimbra: Palimage, 2008. ISBN 978-
972-8999-51-3. 
TÁVORA, Fernando, PIMENTEL, Rui, MENÉRES, António – Zona 1. In Arquitectura 
Popular em Portugal. 2ªEdição. Lisboa: Associação de Arquitectos 
Portugueses, 1980. Sem ISBN, p.1-113. 
TEIXEIRA, Gabriela de Barbosa, BELÉM, Margarida da Cunha - Diálogos de edificação: 
estudo de técnicas tradicionais de construção. 1ºEdição.Lisboa, CRAT Centro 
Regional de Artes Tradicionais, 1998. ISBN 972-9419-23-X. 
TORRES, João Carlos Feo Cardozo de Castello Branco e, MESQUITA, Manuel de Castro 
Pereira – Resenha da familias titulares do Reino de Portugal acompanhada 
das noticias biographicas de alguns indivíduos das mesmas familias. 1ª 





Índice de imagens 
 
I [Perspetiva fotográfica] o Vale do Neiva a partir do alto de Soboroso……………5 
 
II [Perspetivas fotográficas] levantamento topográfico………..…………………….…6 
 
III [Esquemas] levantamento métrico manual, 40 folhas A3 de processo…………7 
 
IV [Perspetiva fotográfica] casa do poeta Camilo Castelo Branco……………….……8 
 
V [Perspetiva fotográfica] Casa de Sá………..……………………………………………8 
 
VI [Perspetiva fotográfica] Casa do Côto……………….……………………..…………..9 
 
VII [Mapa topográfico] Vale do Neiva………………………………………………………13 
 
VIII [Ortofotomapa] Vale do Neiva…………………………………………………………..15 
 (adaptado. In MICROSOFT: <https://www.bing.com/maps/>, acedido em 03.04.2015) 
 
IX [Perspetiva fotográfica] parcelas agrícolas do Vale do Neiva………………….….17 
 
X A secção de Vale, Patrick Geddes………….…………………………………………..17 
(<https://mfareview.files.wordpress.com/2012/10/geddes-section.jpeg>, acedido em 
07.10.2015) 
 
XI [Perspetiva fotográfica] latada vinícola……………………………………..…………18 
 
XII [Perspetiva fotográfica] campo de milho…………………………………...……..…18 
 
XIII [Perspetiva fotográfica] campo de couves…………….……………………………..18 
 
XIV [Perspetiva fotográfica] campo de centeio……………………………………………18 
 
XV [Esquema] calendarização das culturas agrícolas………………………………….19 
 
XVI [Esquema] utensílios agrícolas………….……………………………………………..20 
(Malho – adaptado. BRITO, Joaquim Pais de, CAMPOS, Ana Margarida, COSTA, Paulo Ferreira 
da – Alfaia agrícola: etnologia. 2000, p.73.) 
 
XVII [Esquema] utensílios utilizados na atividade agrícola do Vale do Neiva………..21 
(Arado, carro dos bois, jugo de trave, – adaptado. BRITO, Joaquim Pais de, CAMPOS, Ana 
Margarida, COSTA, Paulo Ferreira da – Alfaia agrícola: etnologia. 2000, p.69,71,76 
Reboque basculante, caixa de transporte – adaptado. <http://dftractor.com.pt/products.html>, 
acedido em 08.10.2015 
Tractor – adaptado. <http://www.brasevasconcelos.com/category.php?id_category=49>, 
acedido em 08.10.2015) 
 
XVIII [Perspetiva fotográfica] Sequeiro de dois pisos, Anta, S.Paio, Guimarães, 
c.1961………………………………………………………………………………………22 
(Arquitectura Popular em Portugal, 1980, p.40) 
 
106 
XIX [Perspetiva fotográfica] Espigueiro de frontões de granito, Longos Vales, 
Monção, c.1961…………………………………………………………………………..22 
(Arquitectura Popular em Portugal, 1980, p.63) 
 
XX [Perspetiva fotográfica] moinho de rodízio, Pedregais, Vila Verde………………22 
(Bastos, BASTOS, Sérgio – Património de engenhos hídricos na bacia superior do Neiva, 2015, 
p.11) 
 
XXI [Esquema] secção da tipologia de moinho de rodízio………………………….….22 
(SAMPAIO, José Rosa - Engenhos Tradicionais de Moagem no Concelho de Monchique, 2011, 
apud Bastos – Património de engenhos hídricos na bacia superior do Neiva, 2015, p.11) 
 
XXII [Perspetiva fotográfica] sequeiro, espigueiros e eira da Casa de Sá…………….23 
 
XXIII [Perspetiva fotográfica] igreja paroquial de Duas Igrejas………………….………26 
 
XXIV [Perspetiva fotográfica] marco da Comenda da Ordem de Cristo, lugar das 
cabanas, freguesia de Duas Igrejas………………………….………………………..26 
 
XXV [Perspetiva fotográfica] padieira visigótica da Casa da Comenda……………....26 
 
XXVI [Mapa] Vale do Neiva, localização das construções dos Templários e da Ordem 
de Cristo…………….…………………………………..……………………………...…..27 
 
XXVII Brasão da família nobre dos Sá………………………………………………………...28 
(Imagem e descrição disponível em <http://www.geni.com/people/Gon%C3%A7alo-Mendes-
de-S%C3%A1/6000000014862046025>, acedido em 22.04.2015) 
 
XXVIII Retrato de Francisco Sá de Miranda…………………………..………………………29 
(José Luís Brandão de Carvalho in MACHADO, José de Sousa – O Poeta do Neiva. Notícias 
Biográficas e Genealógicas recolhidas e compostas por José de Sousa Machado, 1929, p.149) 
 
XXIX [Perspetiva fotográfica] Casa da Comenda………………………………..…………31 
 
XXX [Perspetiva fotográfica] Casa da Tapada………………………………..………...…32 
(Sérgio Freitas in CUNHA, Secundino - Casas de Escritores no Minho, 2007, p.70) 
 
XXXI Mapa das terras e lugares do Minho que interessam à vida do poeta do Neiva 
 ………………………………………………………………………………………………..33 
(Felix Cruz in MACHADO, José de Sousa – O Poeta do Neiva. Notícias Biográficas e Genealógicas 
recolhidas e compostas por José de Sousa Machado, 1929) 
 
XXXII Esquema de povoamento disseminado, c.1961………………………………......36 
(TÁVORA, Fernando, PIMENTEL, Rui, MENÉRES, António, - Arquitectura Popular em Portugal, 
1980, p.37) 
 
XXXIII [Perspetiva fotográfica] implantação da Casa do Côto no Vale do Neiva………37 
 
XXXIV [Mapa] Vale do Neiva, localização do antigo Mosteiro e da Casa do Côto……..37 
 




XXXVI [Perspetiva aérea] levantamento dos caminhos e linhas de água que definem 
a quinta………………………………………………………..…………….………………41 
 
XXXVII [Perspetivas fotográficas] retrato da primeira visita à casa…..…………………...43 
 
XXXVIII [Levantamento métrico e topográfico] planta de coberturas……………..………44 
 
XXXIX [Levantamento métrico] planta à cota 256,00……………………………..……….45 
 
XL [Levantamento fotográfico].………………………………………………………..……45 
 
XLI [Levantamento métrico] planta à cota 253,00……………………………….……..45 
 
XLII [Levantamento fotográfico]…………………………………….……………….……….45 
 
XLIII [Levantamento métrico] planta à cota 258,20………………………………..…….45 
 
XLIV [Levantamento fotográfico].……………………………………………………………..45 
 
XLV [Perspetiva fotográfica] Casa do Côto e área envolvente, maqueta escala 1:500 
 ………………………………………………………………………………………………..47 
 
XLVI [Perspetiva fotográfica] cruz epigrafada, pátio central…………..…………………48 
 
XLVII [Perspetivas fotográficas] interior da capela e túmulos…….……………………...49 
 
XLVIII [Perspetivas fotográficas] semelhanças compositivas entre as fachadas das 
capelas…………………………….………………………………………………………..51 
 
XLIX [Cronologia] proprietários da Casa do Côto e as suas relações genealógicas 
com os proprietários da Casa de Sá e da Casa da Tapada…………………….…53 
(perspetiva fotográfica da Casa da Tapada – CUNHA, Secundino - Casas de Escritores no Minho, 
2007, p.70) 
 
L [Cronologia] fases de construção…………..………………………….………………55 
 
LI [Esquema] construção Medieval……………………………………………………….56 
 
LII [Perspetiva fotográfica] ala sul……………………..…………………………………..57 
 
LIII  [Esquema] acrescento Medieval……………………………………………………….58 
 
LIV [Esquema] axonometria da disposição programática…..…………………………58 
 
LV [Perspetiva fotográfica] ala poente, fachada voltada para o pátio interior……..59 
 
LVI [Esquema] construção Manuelina…………………………………………………….60 
 
LVII [Perspetiva fotográfica] padieiras com elementos do período Manuelino……..60 
 
LVIII [Perspetiva fotográfica] varanda mirandina………………………………………....61 
108 
LIX [Esquema] definição Barroca……………………………………………………..…...62 
 
LX [Perspetivas fotográficas] construções ligadas à atividade agrícola: sequeiro e 
moinho da Casa do Côto…………………………………………………...…..……….63 
 
LXI [Perspetiva fotográfica] Casa Vale de Flores, Braga…………...…………..………64 
(<http://www.patrimoniocultural.pt/pt/patrimonio/patrimonio-imovel/pesquisa-do-patrimonio/ 
classificado-ou-em-vias-de-classificacao/geral/view/73976>, acedido em 20.10.2015) 
 
LXII [Esquema] acrescento Barroco……………………………………..………………....64 
 
LXIII [Esquema] acrescento Barroco: ala norte e muro de vedação…………………..65 
 
LXIV [Perspetiva fotográfica] fachada nascente: muro de vedação e ala norte..……65 
 
LXV [Perspetivas fotográficas] exemplos de outas capelas anexadas a casas 
senhorias no Concelho de Vila Verde: Capela de Nossa Senhora das Dores, 
Casa de Carcavelos, freguesia de S. João Baptista de Coucieiro; Capela do 
Solar de Febros, freguesia da Lage…………………………………………………….67 
(Miguel Louro In DAMÁSIO, Luís Pimenta de Castro – Casas Nobres no Concelho de Vila Verde. 
Boletim Cultural: Vila Verde, 2005, p.107,111) 
 
LXVI [Esquema] proporção Barroca…………………………………..……………………..68 
 
LXVII [Perspetivas fotográficas] relação entre a galeria da Casa do Côto e a varanda 
interior do Paço de Vitorino das Donas………………………………………..……...68 
(Varanda do Paço Vitorino das Donas - ALMEIDA, Carlos A. Brochado de – O Paço de Vitorino 
das Donas. Revista da Faculdade de letras. Ciências e Técnicas do Património, 2010-2012, 
p.79) 
 
LVIII [Perspetiva fotográfica] fachada da capela do Monte da Madalena…………….68 
(<http://www.monumentos.pt/Site/APP_PagesUser/SIPA.aspx?id=9004>, acedido em 
27.10.2015) 
 
LXIX [Esquema] proporções geométricas e métricas existentes na capela e na casa 
do Côto……………………………………………………………………………..……….69 
 
LXX [Desenho perspético] a Contemplação do vale……………………………………..72 
 
LXXI [Esquema] síntese das intervenções realizadas no solar…………………..…….73 
 
LXXII [Perspetiva fotográfica] relação entre a paisagem e os elementos arquitetónicos 
 ………………………………………………………………………………………………..74 
 
LXXIII [Desenho de projeto] planta da implantação das construções……………..……77 
 
LXXIV [Perspetiva fotográfica] intervenção no Solar, maqueta escala 1:200…………79 
 
LXXV [Esquema] distribuição programática na zona de visitação……………….……..81 
 
LXXVI [Desenho de projeto] alçado norte……………………………….………..…………..82 
 
109 
LXXVII [Perspetiva fotográfica] espaço criado na zona norte, maqueta 1:200…….…..82 
 
LXXVIII [Esquema] distribuição do programa na zona habitacional…………………..….83 
 
LXXIX [Esquema] soluções de teto adotadas………………………………..………………84 
 
LXXX [Desenho de projeto] secção da ala norte, zona de habitação…………………...85 
 
LXXXI [Perspetiva fotográfica] muro/desnível pré-existente………………………..…….86 
 
LXXXII [Desenho de projeto] implantação do edifício de produção agrícola……………87 
 
LXXXIII [Desenhos de projeto] distribuição programática…………………………………..89 
 
LXXXIV [Perspetiva fotográfica] edifício de produção agrícola, maqueta 1:200………..91 
 
LXXXV [Perspetiva fotográfica] implantação do Observatório/abrigo………………..….92 
 
LXXXVI [Desenho de projeto] secção do Observatório……………………………………….92 
 
LXXXVII [Esquema] alinhamentos que definem a implantação do edifício……………....93 
 
LXXXVIII [Esquema] distribuição programática…………………………………………………94 
 
LXXXIX [Desenho de projeto] secção longitudinal do abrigo………………………………..94 
 
XC [Desenho de projeto] secção transversal do abrigo………………………………..95 
 







Índice de anexos 
 
Anexo 1  Cópia do Livro do registo geral, arquivo Municipal de Braga  
(Livro 90, págs. 332v-334v) 
Anexo 2 Cópia do Livro do registo geral, arquivo Municipal de Braga  
(Livro 106, págs. 216v-218) 
Anexo 3 Cópia do Livro do registo geral, arquivo Municipal de Braga  
(Livro 166, págs. 67-69) 


















































Anexo 1  Cópia do Livro do registo geral, arquivo Municipal de Braga  
(Livro 90, págs. 332v-334v) 
 
“Registo de petição e despachos a favor de Manuel de Sousa Pereira Lobato de Amorim, Cavaleiro da Ordem de Cristo, para se demolir 

























































Anexo 2 Cópia do Livro do registo geral, arquivo Municipal de Braga  
(Livro 106, págs. 216v-218) 
 
“Petição, despachos e previsão a favor de Manuel de Sousa Pereira Lobato Amorim, cavaleiro da Ordem de Cristo, morador na sua 






















































Anexo 3 Cópia do Livro do registo geral, arquivo Municipal de Braga  
(Livro 166, págs. 67-69) 
 “Petição, despachos e provisão a favor de Manuel de Sousa Pereira Lobato de Amorim, cavaleiro 
da Ordem de Cristo, (…) na sua quinta do Couto, da freguesia de Duas Igrejas, para colocar um 





























































Anexo 4 Processo de trabalho 












